PAGE  
2
[image: image1.jpg]



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS


NÚCLEO DE TRANSPORTES


[image: image1.jpg][image: image2.jpg]



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS


SECRETARIA MUNICIPAL DOS TRANSPORTES E TERMINAIS

SERVIÇO REGULAR DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS DE FLORIANÓPOLIS – SRTPP/FLN

MANUAL DE CÁLCULO TARIFÁRIO

Data do Relatório Básico: setembro de 2004

Data da 4a Atualização: 26 de junho de 2007

APRESENTAÇÃO
Até 1981, o cálculo tarifário de linhas com características urbanas, elaborado pelos órgãos de gerência ou pelas operadoras, era submetido ao Conselho Interministerial de Preços – CIP, órgão do Governo Federal responsável pela aprovação das tarifas. A partir desta data, foi retirada do CIP tal competência, o que levou o Ministério dos Transportes
 a publicar uma cartilha contendo instruções para a elaboração do cálculo, reeditada no ano seguinte. 

Em 1996, o Ministério dos Transportes publicou o documento Cálculo de Tarifas de Ônibus Urbanos; Instruções Práticas Atualizadas (Referência Bibliográfica nº 1, ou RB 1), com recomendações do Grupo de Trabalho coordenado pela Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes – GEIPOT e integrado pelo Fórum Nacional de Secretários Municipais de Transportes, pela Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos – NTU e pela Associação Nacional de Transportes Públicos – ANTP. Nesse trabalho, houve a reformulação de diversos itens de cálculo dos custos de transporte público urbano, especialmente pela inclusão de novas tecnologias de veículos.

Em 1996, a Coordenadoria de Defesa do Consumidor, do Centro das Promotorias da Coletividade do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instaurou um Procedimento com a finalidade de analisar o reajuste tarifário ocorrido no SRTPP/FLN
 naquele ano. Devido à grande quantidade de verificações solicitadas pelo MP, a Prefeitura Municipal de Florianópolis – PMF resolveu contratar a Fundação do Ensino e Engenharia de Santa Catarina – FEESC, da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, para a elaboração de uma análise completa do modelo de planilha de cálculo tarifário então utilizado. Os resultados foram publicados no documento Análise do Modelo de Planilha de Cálculo Tarifário de Florianópolis (RB 3), onde foram analisados o modelo de cálculo dos custos, a metodologia utilizada para a determinação dos parâmetros de custo e o modelo de determinação das tarifas. Com base nestas análises, foi proposta uma nova planilha de cálculo de custos, cujas proposições foram aprovadas pelo Núcleo de Transportes - NT da PMF e aplicadas em todos os processos de reajuste tarifário seguintes, incluindo o mais recente, de junho de 2004.

De acordo com a Lei Complementar no 158, de 18 de fevereiro de 2005, foi criada a Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais – SMTT, em substituição ao Núcleo de Transportes – PMF.

Destaque-se que os reajustes tarifários, bem como a alteração de índices e coeficientes, são aprovados pelo Conselho Municipal de Transportes – CMT
 e homologados pelo Executivo municipal, através de decreto.

Por outro lado, em agosto de 2003, foi implantado o Sistema Integrado de Transporte de Florianópolis, alterando a política de patamares tarifários para a de regiões tarifárias. O cálculo tarifário então elaborado (julho/2003) e as tarifas decorrentes foram embargados através de liminar do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, por solicitação do Ministério Público Estadual e do PROCON. 

Foi feito, então, um acordo que reduziu os valores tarifários e determinou a elaboração de uma perícia técnica na metodologia adotada. Os resultados dessa perícia foram publicados no documento Laudo Pericial - Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Florianópolis (RB 4).
Este trabalho tem por objetivo reunir todas as recomendações da perícia, à luz dos estudos do GEIPOT e da UFSC/FEESC, com vistas a esclarecer a forma de levantamento das informações básicas e também o modelo de cálculo tarifário.

Deve-se ressaltar que, de acordo com a sentença do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, todos os índices e coeficientes constantes da planilha de cálculo dos custos devem ser redefinidos a partir do Sistema de Florianópolis.

Finalmente, deve ser observado que toda e qualquer alteração na metodologia de cálculo, bem como nos valores dos índices e coeficientes, obrigatoriamente modifica o conteúdo deste manual, o que é necessário para a sua permanente atualização.

CAPÍTULO 1- POLÍTICA TARIFÁRIA
Política Tarifária consiste nos critérios a serem seguidos pelo Poder Concedente no estabelecimento de tarifas para o sistema, objetivando assegurar um serviço adequado. Pelos critérios econômicos, deve-se assegurar a justa remuneração do capital investido e manter o equilíbrio econômico e financeiro do sistema, o que é norma constitucional; pelos critérios sociais, deve-se incentivar o melhoramento dos serviços existentes e sua expansão, diminuir as disparidades na distribuição da renda e diminuir a parcela do custo total a ser repassado para o usuário.

 O modelo tarifário utilizado no SRTPP/FLN até 9 de fevereiro de 2006 era conhecido como Tarifa por Região, cujo princípio é: o passageiro paga a tarifa com base em um conjunto de linhas com extensão e/ou característica social semelhantes, sendo previstos descontos ns integração. 

FIGURA 1.1 – SRTPP/FLN – REGIÕES TARIFÁRIAS, VIGENTES ENTRE 4/ago/2003 a 9/fev/2006
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No SRTPP/FLN, desde a implantação do Sistema Integrado de Transporte - SIT, em agosto de 2003, existiam sete regiões tarifárias, mostradas na Figura 1.1. De acordo com o Decreto nº 2726, de 22 de outubro de 2004, foi instituída a tarifa intra-regional para os serviços alimentadores executados dentro dos bairros das Regiões Norte (R2), Leste/Centro-Norte (R3), Centro-Sul (R4) e Sul (R5), com valor igual ao da tarifa da Região Centro (R1).

A partir de 10 de fevereiro de 2006, foi implantado o modelo de Tarifa Única, cujo princípio é: 

	O passageiro paga pelo direito de ser transportado, independentemente da(s) linha(s) utilizada(s) ou da quantidade de integrações.


Pelo Decreto nº 3.945, de 10 de fevereiro de 2006, a tarifa do SRTPP/FLN passou para R$ 2,00, unificando as tarifas das Regiões 1 a 6 e a tarifa intra-regional. Também foi instituída a Tarifa Social, para as linhas com características sociais
, correspondentes à antiga Região 7, no valor de R$ 1,30.

Entretanto, foram criados descontos para os passageiros que utilizam o Sistema da Bilhetagem Eletrônica – SBE, no valor de R$ 0,25 para a Tarifa Única e de R$ 0,20 para a Tarifa Social.

Com a tarifa única, foi necessária a criação de uma Câmara de Compensação Tarifária – CCT. Isto foi feito através do Decreto nº 3.944, de 9 de fevereiro de 2006, pelo qual a CCT é privada, sem garantia de cobertura dos custos, de periodicidade semanal e com remuneração pelo critério da produção (quilometragem percorrida)
.

A integração
tarifária, somente possível para os usuários de SBE, é feita de três formas distintas, ilustradas na Figura 1.2, a saber:


Integração técnica: 

· No modelo multitarifário, o passageiro proveniente de uma linha alimentadora, e que já havia desembolsado o valor da tarifa intra-regional, desembarcava no terminal de integração e embarcava em veículo de alguma linha com destino ao centro da cidade ou alimentadora com destino ao bairro; havia a cobrança da diferença entre as tarifas da região e a intra-regional;
FIGURA 1.2 – STPP/RMF – EXEMPLOS DE INTEGRAÇÃO TARIFÁRIA
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· No modelo atual, o passageiro proveniente de uma linha alimentadora, e que já desembolsou o valor da tarifa única, desembarca no terminal de integração e embarca em veículo de alguma linha com destino ao centro da cidade ou alimentadora com destino ao bairro sem a cobrança de diferença;


Integração intra-regional:

· No modelo multitarifário, o passageiro proveniente de uma linha alimentadora, e que já havia desembolsado o valor da tarifa intra-regional, desembarcava no terminal de integração (ou em qualquer outro ponto da rede integrada) e embarcava em veículo de outra linha alimentadora da mesma região; não havia cobrança de uma segunda tarifa;

· No modelo atual, o passageiro proveniente de uma linha alimentadora, e que já havia desembolsado o valor da tarifa única, desembarca no terminal de integração (ou em qualquer outro ponto da rede integrada) e embarca em veículo de outra linha alimentadora da mesma região; não há cobrança de uma segunda tarifa;

 Integração inter-regional: 

· No modelo multitarifário, o passageiro proveniente de uma determinada região desembarcava no terminal de integração (ou em qualquer outro ponto da rede integrada) e embarcava em veículo de linha de outra região; a tarifa paga era a maior entre as tarifas das duas regiões;

· No modelo atual, o passageiro proveniente de uma linha de tarifa social desembarca no terminal de integração do Centro (ou em qualquer outro ponto da rede integrada) e embarca em veículo de linha de tarifa única, pagando a diferença entre as duas tarifas; no sentido inverso, como já pagou a tarifa única, não há complemento tarifário; a integração entre linhas de tarifa única ou entre linhas de tarifa social não implica complemento tarifário. 

CAPÍTULO 2 - ESTRUTURA DA PLANILHA

Depois de mais de vinte anos de discussões sobre o cálculo tarifário em nível nacional, a apropriação dos custos de transporte de sistemas urbanos passou a assumir uma estrutura de consenso, constituída de cinco partes, quais sejam:


Requisitos Básicos para o Cálculo da Tarifa, onde são informados os preços dos insumos, os salários do pessoal de operação e as despesas administrativas mensais; aqui é também calculado o preço médio ponderado do veículo, ou seja, o preço do veículo-padrão de cada categoria – microônibus (curto e longo), ônibus leve, ônibus pesado (curto e longo) e ônibus articulado;


Dados Operacionais, onde são inseridas as informações relativas às necessidades de transporte (demanda média mensal de passageiros por categoria – comum, escolar, vale-transporte e isentos) e ao serviço oferecido (quantidade média mensal de quilômetros percorridos e distribuição etária da frota, ambos por categoria de veículo – leve, pesado e articulado); são também calculados o número de passageiros equivalentes (pass/mês), o percurso médio mensal - PMM (km/veículo.mês) e o índice de passageiros por quilômetro – IPK (pass/km);


Custos Variáveis, em que são determinados aqueles custos que se alteram à medida que são consumidos os recursos do sistema, ou seja, a quilometragem percorrida; estão incluídos os custos (por quilômetro) relativos ao consumo de combustível, lubrificantes, rodagem (pneu, recapagem, câmara e protetor) e peças e acessórios; 

 Custos Fixos, em que são determinados os custos que apresentam base temporal, como os custos do capital investido (depreciação e remuneração – de veículos, máquinas, instalações e equipamentos), as despesas com o pessoal de operação, manutenção, administração e direção, os benefícios e as despesas administrativas;

 Cálculo Final da Tarifa, onde são calculados o custo por quilômetro, incluindo taxas e impostos, e o custo por passageiro, referência básica para o estabelecimento dos valores das tarifas.

CAPÍTULO 3 - REQUISITOS BÁSICOS

Para a elaboração do cálculo tarifário, é necessário conhecer os valores monetários atualizados dos insumos. Estes valores compreendem os preços, os salários e as despesas e como tal devem ser atualizados a cada estudo tarifário e ter como base o mês imediatamente anterior ao do estudo.

 Os preços dos insumos incluem o do combustível, dos lubrificantes e da rodagem, os quais estão relacionados com a quilometragem percorrida e permitem o cálculo dos custos variáveis. Além destes, devem ser levantados os preços dos veículos, já que a grande maioria dos custos fixos está a eles relacionada. 

De acordo com a perícia realizada (RB 4, pág. 25), deve ser adotado o preço constante das notas fiscais quando estas são recentes. Quando não existirem notas fiscais recentes, que seja adotado o preço praticado na região, coletado através de consulta formulada aos fabricantes/fornecedores, destacando que se trata de preço à vista e para grandes consumidores. Entendemos como notas fiscais recentes aquelas cujos materiais/insumos não sofreram variação monetária no período, desde sua emissão até a data de consideração do estudo tarifário.

Ainda de acordo com a perícia realizada (RB 4, pág. 113), O NT, mediante consulta, formalizada, aos revendedores/fornecedores, deverá identificar a correção havida, ou para as notas fiscais mais antigas, proceder ao levantamento de preços, antes referido.

As despesas com pessoal, também incluídas como custos fixos, são em sua maioria associadas aos salários dos motoristas e cobradores. Entre as outras despesas que dependem de levantamento de valores estão incluídos os seguros e a tarifa de utilização dos terminais de integração. 

Nos itens seguintes, são discutidas as formas de levantamento destas informações.

3.1
Preço do Combustível
O combustível utilizado no SRTPP/FLN é o óleo diesel, cujo preço de um litro em cada região deve ser obtido a partir das notas fiscais de aquisição. Para que este preço seja atualizado, deve ser solicitada a cada uma das operadoras cópia da mais recente nota fiscal do insumo. O preço médio do combustível, a ser adotado para todas as regiões e para todas as operadoras, deve ser ponderado de acordo com a quilometragem percorrida por operadora.

No caso de constar das notas eventuais acréscimos devido aos encargos financeiros decorrentes de prazos para pagamento, eles devem ser deduzidos do preço médio final, uma vez que o preço a ser determinado é aquele à vista.

3.2
Preço dos Lubrificantes

Os lubrificantes compreendem os óleos de motor, de caixa, de diferencial e de freio, e ainda as graxas. Até a segunda edição da planilha do Ministério dos Transportes (1982), eram levantados os preços de cada um destes lubrificantes e estabelecidos seus valores médios, para no cálculo tarifário ser associados aos respectivos consumos para a determinação do custo por quilômetro.

A partir da terceira edição da planilha do MT, de 1994, recomendou-se associar as despesas com lubrificantes às de combustível, admitindo a proporcionalidade e simplificando o cálculo, por considerar-se que não havia razão para um extenso levantamento de preços (e de índices de consumo), devido à grande variação de marcas disponíveis no mercado e ao fato de o peso deste item no custo total situar-se em torno de apenas 2%. Desta forma, basta levantar o preço do combustível.

3.3
Preço da Rodagem

A rodagem compreende os pneus, as câmaras, os protetores e as recapagens. Os preços adotados devem refletir não apenas a conjuntura econômica, mas também as práticas operacionais, ou seja, os modelos e marcas estatisticamente mais consumidos. Desta forma, a SMTT mantém um banco de dados atualizado com a quantidade, tipo e modelo de pneus, câmaras e protetores utilizados em cada operadora e, por extensão, em todo o sistema. Destaque-se que ao modelo de pneu estão associados as câmaras (se houver), os protetores e as recapagens.

Os preços devem ser levantados para todos os modelos e marcas utilizados por operadora na última semana do mês imediatamente anterior ao do estudo tarifário, a partir das notas fiscais de aquisição. Para todas as regiões e operadoras, é determinado um preço médio único, ponderado em relação à quantidade de cada modelo de pneu. 

3.4
Preço do Veículo

O levantamento do preço do veículo é de extrema importância no cálculo dos custos fixos, uma vez que a determinação de muitos desses itens está associada a estes valores, como a depreciação e a remuneração do capital investido.

Deve ser levantada a nota fiscal de aquisição mais recente (do mês imediatamente anterior ao do estudo tarifário) de cada categoria de chassi e carroceria do SRTPP/FLN. No caso de veículos adquiridos anteriormente, deve ser feita a correção monetária de acordo com os reajustes verificados desde a data da compra do veículo até o mês de apuração do estudo. Os valores destes reajustes serão obtidos junto aos fornecedores da região, através de ofício. A SMTT mantém um banco de dados atualizado com a quantidade, tipo, modelo e fabricante da frota de cada operadora e, por extensão, de todo o sistema. Com isto, é possível ponderar os preços levantados e estabelecer um valor médio único para cada categoria de veículo, a ser aplicado sobre todas as regiões e operadoras. 

A partir de janeiro de 2007, por decisão do Conselho Municipal de Transportes de 29 de novembro de 2006, para o cálculo da remuneração do capital investido na frota, o preço médio de cada categoria passou a ser estabelecido por operadora, sendo mantido o cálculo por região no caso da depreciação do capital investido na frota. 

As notas dos veículos com ar-condicionado já apresentam o preço total incluindo tal equipamento. Para os veículos de mesma categoria, mas sem ar-condicionado, deve-se descontar o preço do mesmo. O preço dos veículos com elevador eletro-hidráulico para deficientes físicos é determinado acrescentando-se o valor do equipamento ao preço do veículo básico.

Aos modelos não mais fabricados são associados veículos de modelo equivalente, conforme mostra o exemplo do Quadro 3.1, que apresenta os critérios adotados pela SMTT.

3.5
Salários

As despesas com pessoal são agrupadas em relação a três categorias de funcionários:

· Pessoal de Operação:
motorista, cobrador, agente de terminal e fiscal;

· Pessoal de Manutenção;

· Pessoal de Administração.

As despesas com as duas últimas categorias são associadas às do pessoal de operação, cujos salários-base são estabelecidos através de dissídio coletivo da categoria.

Os salários-base do pessoal de operação devem ser levantados a partir dos contra-cheques dos funcionários, relativos ao mês imediatamente anterior ao do estudo tarifário. 

Quadro 3.1 – Modelos de Chassis Adotados pela PMF no Cálculo Tarifário
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No caso de haver salários distintos na mesma categoria, é determinado um valor médio, único para todas as regiões e operadoras, ponderado em relação à quantidade desses funcionários.

3.6
Benefícios

Além dos salários, também constituem custos com pessoal os benefícios concedidos aos funcionários, como auxílio-alimentação, cesta básica, uniforme, convênio médico e participação nos lucros e resultados. São considerados em separado porque nenhum destes custos recebe a incidência de encargos sociais ou horas extras.

As despesas com os benefícios devem ser determinadas qualitativa e quantitativamente a partir de informações contábeis obtidas junto às operadoras por profissional habilitado, o que é necessário porque as obrigações determinadas em dissídio coletivo são cumpridas de diferentes maneiras pelos diversos operadores. Destaque-se que o valor total apurado deve ser repartido com o Sistema Executivo de Transporte Público de Passageiros de Florianópolis – SETPP/FLN, proporcionalmente às respectivas frotas totais.

3.7
Remuneração de Diretoria

A remuneração de diretoria corresponde às retiradas mensais dos proprietários que efetivamente exercem cargos de direção na operadora, o pro labore, que também não sofre influência dos encargos sociais ou horas extras
. Deve entrar na planilha de cálculo também como rubrica em separado, o que permite o acompanhamento estatístico da evolução desta despesa (por veículo efetivo) e o estabelecimento de padrões que podem ser comparados aos salários de mercado. Destaque-se que o valor total apurado para a remuneração de diretoria também deve ser repartido com o SETPP/FLN, proporcionalmente às respectivas frotas totais.

Por solicitação das operadoras (OF SETUF nº 054/5, de 27 de junho de 2005) e de acordo com resolução do CMT de 13 de julho de 2005 e com o Decreto nº 3616, de 16 de agosto de 2005, estas despesas passaram a ser desconsideradas no cálculo tarifário, a partir do mês de julho de 2005.

3.8
Seguro

Apenas é considerado um tipo de seguro no cálculo tarifário, o chamado seguro obrigatório, o DPVAT, que é tabelado e apresenta valor único, e seu valor é obtido junto ao DETRAN/SC. 

3.9
Tarifa de Utilização dos Terminais de Integração

A TU corresponde ao pagamento pela utilização, por parte dos veículos do SRTPP/FLN, dos terminais de integração, de propriedade privada. Seu valor depende do comprimento do veículo, de acordo com o modelo definido no contrato de concessão dos terminais. Assim, é estabelecido o valor da TU de referência, correspondente a um veículo leve, a partir do qual são definidos os valores para ônibus mais curtos ou longos.

O valor da TU a ser inserido no cálculo dos custos foi fixado em R$ 4,45 por determinação judicial, em acordo com a perícia realizada (RB 4); a forma de sua correção está definida no contrato de concessão e é calculada pela PMF.

3.10
Receita com Publicidade

A receita proveniente da publicidade nos veículos é considerada um custo negativo de administração, ou seja, um benefício no sentido da redução do custo do transporte, o que pode ser interpretado como receita extra-tarifária. Seu valor deve ser levantado a partir dos respectivos contratos de prestação do serviço.

CAPÍTULO 4 - INFORMAÇÕES OPERACIONAIS

A determinação dos custos de transporte, o Ckm (por quilômetro) e o Cpass (por passageiro), implica o conhecimento de informações decorrentes da utilização do serviço (demanda) e da produção deste serviço (oferta de quilometragem). Tais dados são obtidos a partir de levantamentos diretos da operação do sistema e tratados estatisticamente.

Estes parâmetros apresentam variações consideráveis ao longo do ano, distinguindo-se basicamente dois períodos, o de férias escolares (de verão e de inverno) e o normal, razão pela qual devem ser adotados valores médios mensais calculados com base anual. Em outras palavras, é utilizada a média dos doze meses imediatamente anteriores ao do estudo tarifário para evitar os efeitos da sazonalidade anual.

Além da oferta de quilometragem, também devem ser levantadas as características da frota, neste caso no mês imediatamente anterior ao do estudo tarifário.

Nos itens seguintes são detalhados a forma de obtenção e o tratamento destas informações.

4.1
Informações Sobre a Demanda

A demanda de transporte, ou o grau de utilização do sistema, é definida como a quantidade de pessoas que se servem deste sistema durante um período e que para o cálculo tarifário deve apresentar base mensal.

São considerados dois tipos de demanda:

· Demanda transportada (passageiros transportados), que considera os passageiros pelo espaço que eles ocupam dentro do ônibus e que é importante para o cálculo dos horários das viagens;

· Demanda equivalente (passageiros equivalentes), que considera o passageiro pela receita que este transfere para o sistema, ou seja, leva em conta apenas a parcela da tarifa que cada passageiro efetivamente paga, imprescindível para o cálculo tarifário; desta forma, são necessários dois passageiros transportados que recebem 50% de desconto para perfazer um passageiro equivalente.

Para o cálculo tarifário, é necessário conhecer apenas a demanda equivalente por operadora e por região, informação obtida a partir do relatório mensal Relatório de Resumo de Viagem Financeiro por Tarifa (Acumulado) (Figura 4.1), do programa SIGON (Empresa 1, de Belo Horizonte, MG), do sistema de bilhetagem eletrônica. 
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Figura 4.1 – Relatório de Resumo de Viagem Financeiro por Tarifa (Acumulado)
Nesse relatório, é apresentada a receita mensal, por região e por operadora, na coluna Total Arrecadado (Total Arr); a demanda equivalente é então obtida a partir da seguinte expressão:
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(4.1)

Onde:

DEr,m:
Demanda equivalente da região r no mês m (pass./mês);

Rr,m:
Receita da região r no mês m (R$/mês);

Tr:
Tarifa da região r (R$/passageiro).

Observe-se que o relatório já apresenta calculada a quantidade de passageiros equivalentes, na coluna PE.

4.2
Informações Sobre a Oferta

A oferta de transporte, ou o grau de produção do sistema, é constituída de um conjunto de especificações que definem a qualidade do serviço posto à disposição do público usuário. Para efeitos de cálculo tarifário, é necessário conhecer algumas destas especificações, como o perfil da frota, a quilometragem percorrida e a quantidade de partidas, detalhadas nos itens seguintes.
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Figura 4.2 – Relatório Relação da Frota

4.2.1
Perfil da Frota

Para o conhecimento do perfil da frota do SRTPP/FLN, a SMTT mantém um cadastro (Relação da Frota), atualizado mensalmente, com as características mais importantes de todos os veículos utilizados. Conforme mostra a Figura 4.2, são anotadas as seguintes informações:

· Existência de equipamento de ar condicionado e/ou elevador eletro-hidráulico para deficientes físicos;

· Potência;

· Placas;
· Data de início de operação;
· Lotação (sentados e em pé);
· Informações sobre o chassis:

· Mês e ano de fabricação;
· Marca;
· Modelo;
· Número;
· Tipo (ou categoria);
· Informações sobre a carroceria:
· Mês e ano de fabricação;
· Marca;
· Modelo;
· Tipo (ou categoria);
· Comprimento do entre-eixos;
· Comprimento total.
A frota total Fr de uma região r ou de uma operadora p, para efeitos de cálculo dos custos, deve ser enquadrada em uma das seguintes categorias:

· Microônibus;

· Microônibus Longo;

· Ônibus Leve;

· Ônibus Pesado;

· Ônibus Pesado Longo;

· Ônibus Articulado.

Em relação aos veículos que estão sendo desativados ou aqueles que estão sendo incorporados à frota, são considerados somente os que operaram por pelo menos 10 (dez) dias do mês considerado.

No caso do cálculo das despesas com a TU, este enquadramento deve ser feito conforme o comprimento do veículo. De acordo com os modelos existentes no mercado, as categorias de microônibus, microônibus longo (micrão), ônibus pesado longo (15 m) e ônibus articulado são facilmente identificáveis, o que não ocorre entre as categorias de ônibus leve e pesado. Neste caso, é considerado ônibus leve o veículo com comprimento de até 12 m, enquanto o comprimento do ônibus pesado é superior a este valor.

[image: image11.wmf]r

r

PLD

CoCOL

COL

´

=

Quadro 4.1 – Fatores de Equivalência da Tarifa de Utilização

Conforme o contrato de licitação dos terminais de integração, a tarifa de utilização de cada categoria é calculada de acordo com a seguinte expressão:
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(4.2)

Onde:

TUi:
Tarifa de utilização do veículo de categoria i (R$/partida);

TUL:
Tarifa de utilização do ônibus leve (R$/partida);

FEi:
Fator de equivalência do veículo de categoria i.

Os fatores de equivalência são aqueles constantes do Quadro 4.1.

No caso do cálculo dos custos com peças e acessórios e daqueles com capital, este enquadramento deve ser feito conforme a potência do veículo. Da mesma forma que a classificação por comprimento, as categorias de microônibus, microônibus longo (micrão), ônibus pesado longo e ônibus articulado são facilmente identificáveis, o que não ocorre entre as categorias de ônibus leve e pesado. Neste caso, é considerado ônibus leve o veículo com potência de até 200 HP, enquanto a potência do ônibus pesado é superior a este valor.

Para completar o perfil da frota, é necessário conhecer a sua distribuição etária, ou seja, a quantidade de veículos por faixa de idade. A idade do veículo corresponde à característica (parte inteira) do valor obtido a partir da seguinte expressão:
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(1  MC, MQi  12)
(4.3)

Onde:

Idi:
Idade do veículo i (anos);

AC:
Ano do cálculo;

AQl:
Ano de aquisição do veículo i;

MC:
Mês do cálculo;

MQi:
Mês de aquisição do veículo i.

A idade média da frota de cada região (e do sistema) é dada pela expressão:
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(4.4)

Onde:

IMr:
Idade média da frota na região r (anos);

Idi,r:
Idade do veículo i na região r (anos);

Fi,id,r:
Frota de veículos de categoria i com idade id na região r (veículos);

Fr:
Frota na região r (veículos).

Também é importante conhecer a frota operante (ou frota efetiva) - FOr em uma região r (veículos), que é a quantidade máxima de veículos utilizados nas linhas ao longo de um dia e depende da quantidade e dos horários das viagens. 

Esta informação, até dezembro de 2006, era obtida a partir de dois relatórios mensais oriundos do banco de dados do programa SIGON (Empresa 1, de Belo Horizonte, MG), do sistema de bilhetagem eletrônica. O relatório Frota por Região é preenchido para todos os dias úteis (de segunda-feira a sexta-feira) do mês. É registrada, para cada veículo da frota, a sua participação percentual em cada região, com base no respectivo tempo de operação. Assim, no exemplo da Figura 4.3, o veículo nº 4371 da operadora Estrela trabalhou 74% do seu tempo total de operação do dia 16 de maio de 2006 na Região Única e os restantes 26%, na Região Social. Os veículos que não entraram em operação no dia não eram computados. O somatório desses percentuais correspondia à frota operante no dia referenciado e era consolidado para todo o sistema no relatório Frota Operante do Sistema por Região por Dia (Figura 4.4). A frota operante total do mês, por região, correspondia à média das frotas operantes diárias. 

A partir de janeiro de 2007, conforme resolução do Conselho Municipal de Transportes de 29 de novembro de 2006, a determinação da frota operante passou a ser determinada de acordo com a seguinte metodologia:

· Determinação, por operadora e para todos os dias úteis do mês, da quantidade de veículos de cada categoria que operam em cada região no horário de pico expandido da manhã (entre 6h e 9h); no caso de um mesmo veículo operar nas duas regiões, o rateio é feito proporcionalmente ao tempo total de viagem em cada uma, conforme mostra o relatório da Figura 4.3; o arredondamento da frota operante é feito para cada dia útil, considerando-se o valor inteiro mais próximo;

Figura 4.3 – Relatório Frota por Região
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Figura 4.4 – Relatório Frota Operante do Sistema por Região por Dia
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· Determinação da frota efetiva mensal, a partir do valor mais freqüente (moda) ao longo do mês; em caso de empate, considera-se o maior valor.

4.2.2
Quilometragem Percorrida

A quilometragem mensal percorrida corresponde ao segundo indicador da oferta de transporte considerado no cálculo de custos e é obtida a partir do relatório mensal Demanda por Linha/Região (Figura 4.5), oriundo do banco de dados do programa SIGON (Empresa 1, de Belo Horizonte, MG), do sistema de bilhetagem eletrônica. Nesse relatório, é apresentada a quilometragem mensal, por região e por operadora, na coluna KM Percorrida.

Sua importância reside na determinação do percurso médio mensal PMMr em uma região r (km/veículo.mês), que consiste na quantidade de quilômetros produzida mensalmente por veículo da frota efetiva e que serve para a conversão dos custos (fixos) unitários mensais em custo por quilômetro.

O percurso médio mensal da frota na região r é dado por:

[image: image17.wmf]r

r

,

i

r

,

i

r

,

i

PMM

CoCPA

PVNC

CPA

´

=


(4.5)

Onde:

PMMr:
Percurso médio mensal na região r (km/veículo.mês);

CoKMr:
Coeficiente de quilometragem morta na região r;

KMMr:
Quilometragem média mensal na região r (km/mês);

Figura 4.5 – Relatório de Demanda por Linha / Região
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FOr:
frota operante na região r (veículos).

O coeficiente de quilometragem morta refere-se aos deslocamentos improdutivos (sem passageiros e, portanto, sem receita) entre as garagens e os terminais.

4.2.3
Partidas

Com a implantação do Sistema Integrado do Município de Florianópolis – SIT/FLN, as linhas municipais passaram a utilizar os terminais de integração. De acordo com o contrato de concessão para implantação e manutenção dos mesmos, a cada partida de um veículo de um terminal de integração extremo de uma linha está associado o pagamento de uma tarifa de utilização, a depender da categoria do veículo utilizado (ver item 3.9).

Assim, é levantada mensalmente a quantidade média mensal de base anual (dos doze meses imediatamente anteriores ao cálculo dos custos) de partidas dos terminais, por categoria de veículo e por região. Esta estatística obtida a partir do relatório Taxa da Utilização de Terminal (Figura 4.6), oriundo do banco de dados do programa SIGON (Empresa 1, de Belo Horizonte, MG), do sistema de bilhetagem eletrônica. Nesse relatório é também apresentada a despesa total (em R$) no mesmo período.

Deve-se salientar que, conforme a classificação das linhas utilizada, as linhas principais e complementares, com características radiais e que utilizam dois terminais de integração de ponta, pagam duas TU por ciclo (ida + volta); nas linhas alimentadoras, é feito um pagamento por ciclo; as linhas periféricas não pagam TU, já que não utilizam os terminais.

Figura 4.6 – Relatório Taxa da Utilização de Terminal
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4.3
Informações Sobre a Produtividade

A produtividade do SRTPP/FLN é medida pelo índice de passageiros por quilômetro – IPKr (pass/km) em uma região r, que constitui uma estatística utilizada no cálculo tarifário para a determinação do custo por passageiro, e representa a relação entre a oferta e a demanda, ou seja:

[image: image20.wmf](

)

r

,

i

id

r

,

i

,

id

i

,

id

r

,

i

r

,

i

F

F

CoDF

PVNSR

DeDF

´

´

´

=

å

12


(4.6)

Onde:

IPKr:
Índice de passageiros por quilômetro na região r;
DEr:
Demanda equivalente mensal média (12 meses) na região r (pass./mês);

KMMr:
Quilometragem mensal média (12 meses) na região r (km/ mês).

O IPKr pode ser interpretado como o grau de atendimento da demanda, como o grau de utilização do serviço oferecido ou ainda como o índice de produtividade do sistema ou da região. Uma de suas características é apresentar valores maiores em linhas curtas (maior demanda e menor quilometragem) e menores nas linhas longas (menor demanda e maior quilometragem). 

CAPÍTULO 5 - CÁLCULO DOS CUSTOS VARIÁVEIS

Os custos variáveis são aqueles que variam diretamente com a produção de transporte, que é a quilometragem percorrida. É consenso admitir a linearidade desta variação, o que implica a possibilidade de determinação de índices de consumo, constantes para cada item de custo
. Os custos considerados como variáveis são os seguintes:


Combustível;


Óleos e lubrificantes;


Rodagem;


Peças e acessórios.

Nos itens seguintes, é analisada a metodologia de cálculo de cada um dos custos variáveis, enquanto no Capítulo 8 são apresentados os valores para os coeficientes de consumo adotados no cálculo tarifário do SRTPP/FLN e sua justificativa.

5.1
Custo de Combustível

Para o cálculo do custo do combustível, que é o óleo diesel, deve-se considerar primeiramente a existência das diversas categorias de veículos, conforme mostrado no item 4.2.1 (Perfil da Frota), e também que estas categorias devem apresentar índices de consumo de combustível distintos. 

A expressão utilizada para a determinação do custo de combustível de cada região e do sistema é a seguinte:
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(5.1)

Onde:

CMCr:
Custo médio de combustível na região r (R$/km);

CCi,r:
Custo de combustível do veículo de categoria i na região r (R$/km);

Fi,r:
Frota de veículos de categoria i na região r (veículos);

Fr:
Frota na região r (veículos);

O custo de combustível do veículo de categoria i na região r é dado por:
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(5.2)
Onde:

CCr:
Custo de combustível da região r (R$/km);

PLDr:
Preço do litro de óleo diesel na região r (R$/litro);

CoCCi,r:
Coeficiente de consumo de combustível do veículo de categoria i na região r (litros/km);
Fi,r:
Frota de veículos de categoria i na região r (veículos);

Fr:
Frota na região r (veículos).

5.2
Custo de Óleos e Lubrificantes

Os lubrificantes que fazem parte do cálculo dos custos são os óleos do motor, da caixa de mudança e do diferencial, o fluido de freio e as graxas para rolamentos e chassis. Seu abastecimento pode ser de reposição, nos veículos mais novos (para completar o volume recomendado pelo fabricante do veículo), ou então para troca após uma determinada quilometragem rodada, o que corresponde aos ciclos de lubrificação.

Até 1993, era determinado, para o cálculo do custo com óleos e lubrificantes, um índice de consumo para cada um dos subconjuntos deste item (óleos de motor, de caixa de mudança e para diferencial, fluido para freio e graxa). Conforme mencionado no item 3.2, o consenso atual é utilizar um valor equivalente em litros de óleo diesel, único para todas as categorias de ônibus. Assim, a expressão utilizada para a determinação do custo de óleos e lubrificantes é a seguinte:
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(5.3)
Onde:

COLr:
Custo de óleos e lubrificantes na região r (R$/km);

CoCOL:
Coeficiente de consumo de óleos e lubrificantes (litros de óleo diesel/km);
PLDr:
Preço do litro de óleo diesel na região r (R$/litro).

5.3
Custo de Rodagem

O item rodagem compreende os pneus, incluindo uma certa quantidade de recapagens, as câmaras e os protetores. Normalmente são utilizados seis pneus por veículo, dois no eixo dianteiro e quatro no eixo traseiro, mas nos ônibus articulados são dez. Os pneus mais utilizados são os radiais, embora ainda ocorra o uso dos diagonais, mais baratos, porém menos duráveis. 

A determinação do custo operacional devido à rodagem baseia-se na duração deste componente, ou seja, sua vida útil
, desagregada por categoria de pneu (diagonal ou radial). Além dos pneus, são considerados as câmaras de ar, as recapagens e os protetores. Os parâmetros necessários são a vida útil de cada modelo de pneu, expressa em km/pneu, e a quantidade de recapagens, câmaras e protetores ao longo deste período. 

A expressão utilizada para a determinação do custo de rodagem é a seguinte:
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(5.4)

Onde:

CMRr:
Custo médio de rodagem na região r (R$/km);

CRi,r:
Custo de rodagem do veículo de categoria i na região r (R$/km);

Fi,r:
Frota de veículos de categoria i na região r (veículos);

Fr:
Frota na região r (veículos).

O custo de rodagem do veículo de categoria i na região r é dado por:
[image: image25.wmf]CoRV

PV

CRV

´

=




(5.5)
Onde:

CRi,r:
Custo de rodagem do veículo de categoria i na região r (R$/km);

QPni:
Quantidade de pneus utilizada no veículo de categoria i;

PPnm,i,r:
Preço médio do pneu de modelo m do veículo de categoria i na região r (R$/unidade);

QPnm,i,r:
Quantidade de pneus de modelo m da frota de veículos de categoria i na região r;

QRm:
Quantidade de recapagens do pneu de modelo m durante sua vida útil;

PRm,i,r:
Preço médio da recapagem do pneu de modelo m do veículo de categoria i na região r (R$/unidade);

QCm:
Quantidade de câmaras do pneu de modelo m durante a vida útil do pneu;

PCm,i,r:
Preço médio da câmara do pneu de modelo m do veículo de categoria i na região r (R$/unidade);

QCam,i,r:
Quantidade de pneus de modelo m, com câmara, do veículo de categoria i na região r;

QPrm:
Quantidade de protetores do pneu de modelo m durante a vida útil do pneu;

PPrm,i,r:
Preço médio do protetor do pneu de modelo m do veículo de categoria i na região r (R$/unidade);

QProm,i,r:
Quantidade de pneus de modelo m, com protetor, do veículo de categoria i na região r;

VUm:
Vida útil do pneu de modelo m (anos);

QPni,r:
Quantidade de pneus da frota de veículos de categoria i na região r (articulados: 10 pneus; os demais: 6 pneus).

5.4
Custo de Peças e Acessórios

Este componente apresenta, na realidade, características de custos variáveis e de custos fixos. Algumas peças são desgastadas pelo uso (fadiga, atritos ou esforços mecânicos), enquanto em outras o desgaste independe da utilização (corrosão química, ferrugem ou ressecamento, como nas borrachas). Entretanto, como a maior parte das substituições se devem ao uso, é adotada no SRTPP/FLN a primeira alternativa, que é aquela recomendada pelo Ministério dos Transportes.

A metodologia utilizada associa as despesas mensais de cada categoria de veículo com esta rubrica ao preço do veículo novo completo (com pneus), estabelecendo um padrão de consumo.

A expressão utilizada para a determinação do custo de peças e acessórios é a seguinte:
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(5.6)

Onde:

CMPAr:
Custo médio de peças e acessórios na região r (R$/km);

CPAi,r:
Custo de peças e acessórios do veículo de categoria i na região r (R$/km);

Fi,r:
Frota de veículos de categoria i na região r (veículos);

Fr:
Frota na região r (veículos).

O custo de peças e acessórios do veículo de categoria i na região r é dado por:
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Onde:

CPAi,r:
Custo de peças e acessórios do veículo de categoria i na região r (R$/km);

PVNCi,r:
Preço do veículo novo completo de categoria i na região r (R$/veículo);

CoCPAi,r:
Coeficiente de consumo de peças e acessórios do veículo de categoria i na região r;

PMMr:
Percurso médio mensal da frota da região r (km/veículo).

5.5
Custo Variável Total

O custo variável total - CVT corresponde à soma dos custos por quilômetro de combustível, óleos e lubrificantes, rodagem e peças e acessórios. Este valor significou, em fevereiro de 2007, uma participação de 31,50% do custo total do SRTPP/FLN, conforme pode ser observado no Quadro 5.1.
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Quadro 5.1 – Participação dos Custos Variáveis no SRTPP/FLN (fev/2007)

CAPÍTULO 6 - CÁLCULO DOS CUSTOS FIXOS

Os custos fixos referem-se às despesas com base temporal (mensal), e que não dependem da produção de transporte, que é a quilometragem percorrida. Eles continuam ocorrendo mesmo com o veículo parado.

As despesas fixas são subdivididas em:


Despesas de capital:

 Despesas de depreciação do capital;

 Despesas de remuneração do capital;


Despesas de pessoal;


Despesas de administração 

Em linhas gerais, o cálculo é feito apropriando-se a despesa média mensal por veículo de cada tipo de custo fixo, que é associada à quilometragem média mensal para a obtenção do respectivo custo por quilômetro. Entretanto, todas estas despesas estão relacionadas com a frota total, à exceção daquelas de pessoal, o que leva à necessidade de ponderação no cálculo do custo fixo total. Assim, tem-se:
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(6.1)

Onde:

CFr:
Custo fixo na região r (R$/km);

DFk,r:
Despesa fixa do tipo k, exceto de pessoal, na região r (R$/veículo.mês);

Fr:
Frota na região r (veículos);

DFPr:
Despesa fixa de pessoal na região r (R$/veículo.mês);

FOr:
Frota operante na região r (veículos);

KMMr:
Quilometragem média mensal na região r (km/ mês).

Nos itens seguintes são analisadas todas estas despesas.

6.1
Despesas de Capital

As despesas de capital compreendem a depreciação e a remuneração do capital investido na empresa operadora do serviço. No primeiro caso, determinam-se os recursos necessários para a substituição, ao final de sua vida útil, dos bens de consumo durável (incluindo a frota) e das edificações. A remuneração corresponde ao lucro empresarial e é calculado sobre o valor do capital investido no negócio.

6.1.1
Despesas de Depreciação do Capital

Depreciação é contabilmente definida como a despesa equivalente à perda de valor de um determinado bem, seja por deterioração ou obsolescência
. No caso da deterioração, tomando como exemplo o ônibus, ele não mais consegue, após um certo tempo, prestar o mesmo serviço com a mesma qualidade, elevando a freqüência dos reparos e o consumo de combustível, lubrificantes e peças e reduzindo o nível de conforto dos usuários. Os avanços tecnológicos, principalmente no tocante à eficiência dos motores, levam à obsolescência os veículos mais antigos.

O cálculo das despesas de depreciação do capital é feito em separado para veículos e para os demais bens depreciáveis (validadores, sistema de bilhetagem eletrônica, máquinas, instalações e equipamentos).

A expressão utilizada para a determinação das despesas de depreciação da frota é a seguinte:
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(6.2)

Onde:

DDFr:
Despesa de depreciação da frota na região r (R$/veículo.mês);

DeDFi,r:
Despesa de depreciação da frota de veículos de categoria i na região r (R$/veículo.mês);

Fi,r:
Frota de veículos de categoria i na região r (veículos);

Fr:
Frota na região r (veículos).

A despesa de depreciação da frota dos veículos de categoria i na região r é dada por:
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Onde:

DeDFi,r:
Despesa de depreciação da frota de veículos de categoria i na região r (R$/veículo.mês);

PVNSRi,r:
Preço do veículo novo sem a rodagem de categoria i na região r (R$/veículo)
; 

Fi,r:
Frota de veículos de categoria i na região r (veículos).

CoDFid,i:
Coeficiente de depreciação anual do veículo de idade id de categoria i;

Fid,i,r:
Frota de veículos de idade id de categoria i na região r (veículos).

As despesas de depreciação dos validadores e do sistema de bilhetagem eletrônica são consideradas constantes para todas categorias de veículos e obtidos através de:
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Onde:

DDVr:
Despesa de depreciação dos validadores na região r (R$/veículo.mês);

PV:
Preço dos validadores (R$/veículo);

CoDV:
Coeficiente de depreciação dos validadores;

DDBEr:
Despesa de depreciação da bilhetagem eletrônica na região r (R$/veículo.mês);

PBE:
Preço da bilhetagem eletrônica (R$/veículo);

CoDBE:
Coeficiente de depreciação da bilhetagem eletrônica.

A despesa de depreciação de máquinas, instalações e equipamentos é relacionada ao preço do veículo-padrão novo completo, através da seguinte relação:
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Onde:

DDMIEr:
Despesa de depreciação de máquinas, instalações e equipamentos na região r (R$/veículo.mês);

PVNCr:
Preço do veículo novo completo de categoria i na região r (R$/veículo);

CoDMIE:
Coeficiente de depreciação de máquinas, instalações e equipamentos na região r.

6.1.2
Despesas de Remuneração do Capital

A remuneração do capital investido corresponde ao lucro do operador
, sendo considerados no cálculo os veículos, os validadores, o sistema de bilhetagem eletrônica, as máquinas, instalações e equipamentos e ainda o estoque do almoxarifado.

A taxa de remuneração foi estabelecida pelo MT em 12% ao ano (RB 1), com base em práticas anteriormente adotadas pelo CIP.

No caso da remuneração dos veículos, a taxa considerada é aplicada sobre o valor teórico médio da frota, que depende do modelo de depreciação adotado, da distribuição etária da frota e também do valor residual. 

A expressão utilizada para a determinação das despesas de remuneração da frota é a seguinte:
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Onde:

RFr:
Despesa de remuneração da frota na região r (R$/veículo.mês);

DeRFi,r:
Despesa de remuneração da frota de veículos de categoria i na região r (R$/veículo.mês);

Fi,r:
Frota de veículos de categoria i na região r (veículos);

Fr:
Frota na região r (veículos).

A despesa de remuneração da frota dos veículos de categoria i da operadora p é dada por:
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Onde:

DeRFi,p:
Despesa de remuneração da frota de veículos de categoria i da operadora p (R$/veículo.mês);

PVNSRi,p:
Preço do veículo novo sem a rodagem de categoria i da operadora p (R$/veículo); 

Fi,p:
Frota de veículos de categoria i da operadora p (veículos).

CoRFid,i:
Coeficiente de remuneração anual do veículo de idade id de categoria i;

Fid,i,p:
Frota de veículos de idade id de categoria i da operadora p (veículos).

Os custos de remuneração dos validadores e do sistema de bilhetagem eletrônica são considerados constantes para todas as regiões ou categorias de veículos e obtidos através de:
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Onde:

CRV:
Despesa de remuneração dos validadores (R$/veículo.mês);

PV:
Preço dos validadores (R$/veículo);

CoRV:
Coeficiente de remuneração dos validadores;

CRBE:
Despesa de remuneração da bilhetagem eletrônica (R$/veículo.mês);

PBE:
Preço da bilhetagem eletrônica (R$/veículo);

CoRBE:
Coeficiente de remuneração da bilhetagem eletrônica.

A despesa de remuneração de máquinas, instalações e equipamentos é relacionada ao preço do veículo leve novo completo, através da seguinte relação:
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Onde:

DRMIEr:
Despesa de remuneração de máquinas, instalações e equipamentos na região r (R$/veículo.mês);

PVLNCr:
Preço do veículo leve novo completo na região r (R$/veículo);

CoRMIE:
Coeficiente de remuneração de máquinas, instalações e equipamentos na região r.
A despesa de remuneração do almoxarifado é relacionada ao preço do veículo-padrão novo completo, através da seguinte relação:
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Onde:

DRAr:
Despesa de remuneração do almoxarifado na região r (R$/veículo.mês);

PVNCr:
Preço do veículo-padrão novo completo na região r (R$/veículo);

CoRA:
Coeficiente de remuneração do almoxarifado na região r.

6.2
Despesas de Pessoal

Os conjuntos considerados para o cálculo dos custos de pessoal são os seguintes:


 Pessoal de operação;


 Pessoal de manutenção;


 Pessoal de administração;


 Pessoal de direção.

6.2.1
Despesas de Pessoal de Operação

O pessoal envolvido na operação compreende os motoristas, os cobradores, os agentes de terminal e os fiscais/despachantes. O cálculo das respectivas despesas mensais é feito através da expressão:
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(6.13)
Onde:

DPOf,r:
Despesa com o pessoal de operação de categoria f na região r (R$/veículo.mês);

SBf,r:
Salário-base do pessoal de operação de categoria f na região r (R$/funcionário.mês);

FUf,r:
Fator de utilização do pessoal de operação de categoria f  na região r (funcionários/veículo);

ES:
Encargos sociais (%).

O fator de utilização corresponde à quantidade de funcionários de cada uma destas quatro categorias necessária para a operação de cada veículo. Os encargos sociais constituem os acréscimos à folha de pagamento devido a benefícios legais ou pagos sem a contraprestação de serviços e ainda obrigações independentes.

6.2.2
Despesas de Pessoal de Manutenção

As despesas com o pessoal de manutenção são vinculadas ao valor calculado para as despesas com o pessoal de operação. Assim, tem-se:
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Onde:

DPMr:
Despesa com o pessoal de manutenção na região r (R$/veículo.mês);

CoDPM:
Coeficiente de despesa de pessoal de manutenção;

DPOr:
Despesa com o pessoal de operação na região r (R$/veículo.mês).

6.2.3
Despesas de Pessoal de Administração

As despesas com o pessoal de administração são vinculadas ao valor calculado para as despesas com o pessoal de operação. Assim, tem-se:
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(6.15)
Onde:

DPAr:
Despesa com o pessoal de administração na região r (R$/veículo.mês);

CoDPA:
Coeficiente de despesa de pessoal de administração;

DPOr:
Despesa com o pessoal de operação na região r (R$/veículo.mês).

6.2.4
Despesas de Benefícios

Segundo o MT, os benefícios são custos indiretos de pessoal e não podem ser incluídos nos salários, já que sobre eles não incidem os encargos sociais nem as horas extras. Os benefícios compreendem o auxílio alimentação, cesta básica, uniforme, convênio médico e participação nos lucros e resultados e são definidos em dissídio coletivo ou por decisão judicial. A PMF passou a utilizar esta rubrica a partir de 1997, apropriando a despesa mensal com estes benefícios por veículo operante. Assim, tem-se:
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(6.16)
Onde:

DBr:
Despesas com benefícios na região r (R$/veículo.mês);

DTBr:
Despesas totais com benefícios na região r (R$/ mês);

FOr:
Frota operante na região r (veículos).

6.2.5
Despesas de Remuneração de Diretoria

O MT considera, como remuneração de diretoria, as retiradas mensais dos proprietários que efetivamente exercem cargos de direção na operadora, o pro labore, que não sofre influência dos encargos sociais ou horas extras
. Deve entrar na planilha de cálculo também como rubrica em separado, o que permite o acompanhamento estatístico da evolução desta despesa (por veículo efetivo) e o estabelecimento de padrões que podem ser comparados aos salários de mercado. A PMF inclui a remuneração no cálculo desde 1997 e procede a este acompanhamento mensalmente.
Assim, tem-se:
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(6.17)
Onde:

DRDr:
Despesas com remuneração de diretoria na região r (R$/veículo.mês);

DTRDr:
Despesas totais com remuneração de diretoria na região r (R$/ mês);

FOr:
Frota operante na região r (veículos).

Por solicitação das operadoras (OF SETUF nº 054/5, de 27 de junho de 2005) e de acordo com resolução do CMT de 13 de julho de 2005 e com o Decreto nº 3616, de 16 de agosto de 2005, estas despesas passaram a ser desconsideradas no cálculo tarifário, a partir do mês de julho de 2005.

6.3
Despesas de Administração

Estas despesas correspondem aos serviços auxiliares à atividade-fim, como contabilidade, tesouraria, administração de pessoal, vigilância e assessoria jurídica, entre outros. São as seguintes tais despesas:


Despesas gerais de administração;


Despesas de seguro obrigatório;


Despesas de tarifa de utilização;


Receita de publicidade.

6.3.1
Despesas Gerais de Administração

Nas despesas gerais de administração incluem-se água, energia elétrica, telefone, fax, informática, material de expediente, aluguéis, manutenção e conservação de máquinas, instalações e equipamentos de escritório, recrutamento, seleção e treinamento de pessoal e serviços de terceiros. 

As despesas gerais de administração são vinculadas ao preço do veículo leve novo completo – PVLNC ao mês. Assim, tem-se:
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Onde:

DGAr:
Despesas gerais de administração na região r (R$/veículo.mês);

CoDGA:
Coeficiente de despesas gerais de administração;

PVLNCr:
Preço do veículo leve novo completo na região r (R$/veículo).

6.3.2
Despesas de Seguro Obrigatório

As despesas mensais de seguro obrigatório por veículo corresponde ao duodécimo do prêmio anual, que é tabelado.

6.3.3
Despesas com a Tarifa de Utilização dos Terminais de Integração

As despesas com a tarifa de utilização dos terminais de integração são obtidas a partir de:
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(6.19)
Onde:

DTUr:
Despesas com a tarifa de utilização na região r (R$/veículo.mês);

Pi,r:
Quantidade de partidas da frota de veículos de categoria i na região r (partidas/mês);

TUi:
Tarifa de utilização do veículo de categoria i (R$/partida);

Fr:
Frota na região r (veículos).

Esta rubrica foi introduzida no cálculo tarifário em julho de 2003.

6.3.4
Receita de Publicidade

A partir de julho de 2003, a PMF introduziu no cálculo a receita auferida com a publicidade nos veículos, com a finalidade de reduzir o montante das despesas administrativas, obtida a partir de:
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(6.20)
Onde:

RPr:
Receita de publicidade na região r (R$/veículo.mês);

RTPr:
Receita total de publicidade na região r (R$/mês);

Fr:
Frota na região r (veículos).

6.4
Custo Fixo Total

O custo fixo total - CFT significou, em fevereiro de 2007, uma participação de 64,84% do custo total do SRTPP/FLN, conforme pode ser observado no Quadro 6.1.
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Quadro 6.1 – Participação dos Custos Fixos no SRTPP/FLN (fev/2007)

CAPÍTULO 7 - CÁLCULO FINAL DOS CUSTOS

A última etapa do cálculo tarifário corresponde à determinação dos valores do custo por quilômetro Ckmr na região r (R$/km) e do custo por passageiro Cpassr na região r (R$/pass).

7.1
Custo por Quilômetro

O Ckmr corresponde ao montante de recursos necessários para a operação das linhas de uma região r ao longo de um quilômetro e é dado por:
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(7.1)
Onde:

Ckmr:
Custo por quilômetro na região r (R$/km);

CVTr:
Custo variável total na região r (R$/km);

CFTr:
Custo fixo total na região r (R$/km);

CTrr:
Custo de tributos na região r (R$/km).

Como os tributos incidem sobre a receita, e não sobre o custo da atividade, o MT recomenda que o cálculo seja feito segundo a seguinte expressão:
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(7.2)
Onde: 

CTrr:
Custo de tributos na região r (R$/km);
CVTr:
Custo variável total na região r (R$/km);

CFTr:
Custo fixo total na região r (R$/km);

AL:
Soma das alíquotas dos tributos que incidem sobre o serviço de transporte (%).
 

7.2
Custo por Passageiro

O Cpassr corresponde ao total de recursos necessários para o transporte de um passageiro (equivalente) na região r e é obtido a partir da seguinte relação:
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Onde: 

CPassr:
Custo por passageiro na região r (R$/pass);
Ckmr:
Custo por quilômetro na região r (R$/km);

IPKr:
Índice de passageiros por quilômetro na região r (pass/km).

CAPÍTULO 8 - COEFICIENTES
Neste Capítulo, são apresentados os coeficientes (índices, parâmetros) indexadores do cálculo tarifário. Para cada um deles, são analisados suas principais características e os valores adotados no SRTPP/FLN desde 1996.

8.1
Descontos e Acréscimos Tarifários

Conforme metodologia adotada e a legislação vigente, o SRTPP/FLN adota os seguintes valores para descontos e acréscimos sobre o custo básico calculado:

· Passageiros inteiros sem cartão, que pagam a tarifa a dinheiro; a partir de 10 de fevereiro de 2006 foi estabelecido um acréscimo sobre a tarifa básica, inicialmente dado por:

· Tarifa única:

[image: image53.wmf]%

PDAPI

TRM

API

100

´

´

=


(8.1)

Onde:

AcDinTU:
Acréscimo na tarifa dos passageiros que pagam a tarifa única a dinheiro (%);
TrfDinTU:
Tarifa única paga a dinheiro (R$/pass);

TrfBasTU:
Tarifa única básica;

· Tarifa social:
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Onde:

AcDinTS:
Acréscimo na tarifa dos passageiros que pagam a tarifa social a dinheiro (%);
TrfDinTS:
Tarifa social paga a dinheiro (R$/pass);

TrfBasTS:
Tarifa social básica;

· Passageiros que utilizam o cartão estudante, que recebem um desconto de 50% sobre as tarifas única ou social;

· Passageiros gratuitos ou isentos, que recebem um desconto de 100% sobre as tarifas única ou social.

8.2
Coeficiente de Consumo do Combustível

O consumo de combustível, no caso o óleo diesel, varia conforme a potência do veículo utilizado, com as condições do pavimento, com o tipo de terreno, com o espaçamento médio entre pontos de parada, com a idade média da frota, com as condições de manutenção dos veículos e até com os hábitos do motorista. 

Até 1996, o SRTPP/FLN adotava um coeficiente de consumo de combustível (CoCC) único de 0,38 litros/km
 (RB 2), não reconhecendo as variações acima apontadas. Entre 1996 e dezembro de 2006, foi utilizado o valor estabelecido no estudo da FEESC de 1997 como sendo o valor médio do intervalo de confiança de cada categoria recomendado pelo Ministério dos Transportes, conforme mostra o Quadro 8.1.

A partir de janeiro de 2007, conforme resolução do Conselho Municipal de Transportes de 29 de novembro de 2006, o coeficiente de consumo de combustível passou a ser calculado mensalmente, com base anual, por categoria, por operadora e por região. De acordo com a RB 6, a metodologia de cálculo é aquela descrita a seguir. 

[image: image55.wmf]%

EGB

InC

AFGTS

DR

100

100

1

´

÷

ø

ö

ç

è

æ

+

´

´

=

Quadro 8.1 – Coeficientes de Consumo de Combustível entre 1996 e 2006 (l/km)
 (...) deve ser levantada, inicialmente, a composição tecnológica mensal da frota de cada região ao longo do período de levantamento. Para este efeito, são considerados ônibus leves aqueles com potência de até 200 HP e que não se enquadram na categoria de microônibus (curto ou longo); são considerados ônibus pesados aqueles com mais de 200 HP e que não se enquadram na categoria de ônibus pesado longo.

Além dessas, devem ser coletadas, para cada região, as seguintes informações:

●
Quilometragem mensal percorrida referente a cada veículo operante da frota em cada região tarifária no período de apuração;

●
Volume mensal de combustível abastecido, em litros de óleo diesel, referente a cada veículo operante da frota no período de apuração.

O período de apuração deve ser de 12 (doze) meses. Este período anual de apuração é necessário a fim de serem eliminados os efeitos da sazonalidade.

O índice de consumo é dado pelo estimador de mínimos quadrados, considerando um modelo de regressão (ou tendência) linear simples (...), ou seja:
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(8.3)
Onde: 

CoCCi,r:
Coeficiente de consumo de combustível do veículo de categoria i na região r (litros/km);
Abi,r,m:
Abastecimento do veículo de categoria i na região r no mês m (litros/mês);

KMMi,r.m:
Quilometragem mensal percorrida pelo veículo de categoria i na região r no mês m (km/mês).

Nos casos em que um mesmo veículo operou em mais de uma região tarifária em um determinado mês, o abastecimento total do mês deve ser distribuído proporcionalmente à quilometragem percorrida no mesmo mês, ou seja:
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(8.4)
Onde:

Abi,r,m:
Abastecimento do veículo de categoria i na região r no mês m (litros/mês);

Abi,m:
Abastecimento do veículo de categoria i no mês m (litros/mês);

KMMi,r.m:
Quilometragem percorrida pelo veículo de categoria i na região r no mês m (km/mês).

KMMi,r.m:
Quilometragem total percorrida pelo veículo de categoria i no mês m (km/mês).

O intervalo de confiança de cada coeficiente de consumo deve considerar um nível de significância de 5%, ou seja, 95% dos eventos devem situar-se dentro desse intervalo. Assim, tem-se (...):
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(8.5)
Onde: 

ICCi,r:
Intervalo de confiança do coeficiente de consumo de combustível do veículo de categoria i na região r (litros/km);
CoCCi,r:
Coeficiente médio de consumo de combustível do veículo de categoria i na região r (litros/km);
DPCCi,r:
Desvio-padrão do consumo de combustível do veículo de categoria i na região r;

QECi,r:
Quantidade de eventos de consumo de combustível do veículo de categoria i na região r.

As informações básicas são levantadas a partir da planilha mostrada na Figura 8.1, preenchida para parte da frota da operadora Estrela em janeiro de 2006. 

Deve-se destacar que os coeficientes de consumo situados fora da faixa correspondente ao coeficiente de consumo médio de cada conjunto mais três desvios-padrão e menos três desvios-padrão são eliminados da amostra por serem considerados inadequados (outliers). Este processo é repetido até que toda amostra esteja contida dentro desse intervalo.

O resultado inicial, para dezembro de 2006, é apresentado no Quadro 8.2.

Figura 8.1 – Planilha de Levantamento de Informações para o Cálculo dos Coeficientes de Consumo de Combustível
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Quadro 8.2 – Coeficientes Médios de Consumo de Combustível entre jan/2006 e dez/2006  (l/km)
8.3
Coeficiente de Consumo de Óleos e Lubrificantes

O coeficiente de consumo de óleos e lubrificantes - CoCOL, de todas as categorias de veículos e regiões, atualmente adotado no SRTPP/FLN foi estabelecido pelo Ministério dos Transportes e ratificado no estudo da FEESC de 1997 (RB 3), como sendo o equivalente ao consumo de 0,05 litro de combustível por quilômetro. Até 1996, o NT adotava o valor mínimo recomendado pelo MT, de 0,04 litro de combustível por quilômetro (RB 2).

8.4
Coeficiente de Consumo de Rodagem

Até 1996, o NT adotava uma vida útil do pneu de 85.000 km, incluindo duas recapagens, duas câmaras e dois protetores para todos os modelos de pneus. Esta vida útil corresponde ao limite inferior da faixa de variação para pneus radiais recomendados pelo MT em sua planilha de 1982. Os valores adotados atualmente pela PMF no cálculo dos custos são aqueles mostrados no Quadro 8.3.

Quadro 8.3 – Coeficientes de Consumo de Rodagem
[image: image61.png]Campeche

~

TIRIO

Rio Tavares

7





8.5
Coeficiente de Consumo de Peças e Acessórios

O consumo de peças e acessórios, além do fator idade do veículo, sofre influência da intensidade do uso da frota (representado pelo PMM) e do modelo (potência) do veículo e de sua qualidade, e também das características e estado de conservação das vias, das condições operacionais do tráfego e da qualidade da mão de obra de operação.

O MT apresenta um intervalo de confiança para o coeficiente de consumo de peças e acessórios - CoCPAi,r variável entre 0,33% e 0,83% do preço do veículo-padrão novo completo ao mês, incluindo os pneus, o que implica considerar a reposição completa de um veículo em um período entre 10 e 25 anos. A PMF adota o teto deste intervalo de confiança (0,0083 ou 0,83%), mesmo antes de 1997, assumindo, grosso modo, a reposição de um veículo ao longo de sua vida útil.

8.6
Coeficiente de Quilometragem Improdutiva

O coeficiente de quilometragem improdutiva (ou morta) de uma região - CoKMr representa a relação entre a quilometragem efetiva resultante da execução do serviço e a chamada quilometragem morta, que corresponde aos deslocamentos improdutivos (sem passageiros e, portanto, sem receita) entre as garagens e os terminais, o que inclui os pontos inicial e/ou final das linhas que não se utilizam dos terminais de integração.

O SRTPP/FLN adota um valor único de 1,05 para este coeficiente (5% de quilometragem morta), valor máximo admitido pelo MT, mesmo antes de 1997.

8.7
Coeficiente de Depreciação da Frota

O coeficiente de depreciação anual do veículo depende de três parâmetros, que são a sua vida útil (em anos), o valor residual, que é o valor contábil do veículo uma vez terminada a sua vida útil (em percentual do preço do veículo novo sem a rodagem – PVNSR), e ainda a função de depreciação, que explica a forma como ela se dá ao longo da vida útil. 

Até 1996, eram adotados no SRTPP/FLN valores únicos para a vida útil do veículo (7 anos) e o respectivo valor residual (20%), ignorando as diferenças de durabilidade das diversas tecnologias de veículos. Os valores atualmente utilizados são aqueles recomendados pelo MT, mostrados no Quadro 8.4.
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Quadro 8.4 – Parâmetros de Depreciação do Veículo
O modelo de depreciação adotado é conhecido como Método de Cole ou da soma dos dígitos decrescentes. Este modelo determina para cada faixa etária da vida útil adotada um índice de depreciação, que corresponde a um percentual do preço do veículo novo sem pneus. É calculado através da seguinte expressão:


Se 1 ≤ id ≤ VUi:
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(8.6)


Se id > VUi:
CoDFid,i = 0
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(8.7)

Onde:

CoDFid,i:
Coeficiente de depreciação anual do veículo de idade id de categoria i;

VUi:
Vida útil do veículo de categoria i (anos);

id:
Idade do veículo de categoria i (anos);

VRi:
Valor residual do veículo de categoria i (%).

A partir desses parâmetros, os coeficientes de depreciação da frota do sistema - CoDF, considerando o Método de Cole para a curva da depreciação, são aqueles mostrados no Quadro 8.5.
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DECRETO N° 4960, de 26 de junho de 2007.

APROVA A QUARTA ATUALIZAGAO DO MANUAL DE
CALCULO TARIFARIO DO SERVIGO REGULAR DE
TRANSPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS DE
FLORIANOPOLIS — SRTPP/FLN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS, no uso das
atribuigdes que lhe confere o inciso lll, do Art. 74 da Lei Orgénica do Municipio e
de acordo com o disposto no Art. 85 da Lei Complementar n°® 034, de 26 de
fevereiro de 1999, . ‘

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar a Quarta Atualizagdo do Manual de Calculo
Tarifdrio do Servigo Regular de Transporte Publico de Passageiros de
Florianépolis — SRTPP/FLN, para passar a considerar:

| — Para a Remuneragdo do Capital Investido na Frota, o preco
médio de cada categoria passa a ser estabelecido por operadora, sendo mantido
o calculo por regido no caso da depreciagao do capital investido na frota;

Il — Para Veiculos que estdo sendo desativados ou que estdo
sendo incorporados a frota, passam a ser considerados somente aqueles que
operam por pelo menos 10 (dez) dias do més considerado;

. — A Frota Operante, a ser determinada mensalmente,
considerando o valor mais freqliente da frota de dias Uteis ao longo do més;

IV — O Coeficiente de Consumo de Combustivel, a ser calculado
mensalmente, com base anual, por categoria, por operadora e por regido;

V — O Fator de Utilizagao, a ser calculado mensalmente, com base

anual, assumindo um Unico valor por categoria, com metodologia adotada c&o/m /”/\

base no método da folha salarial;

)
v
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Quadro 8.5 – Coeficientes de Depreciação da Frota
8.8
Coeficiente de Depreciação dos Validadores e do Sistema de Bilhetagem Eletrônica

Os coeficientes de depreciação dos validadores - CoDV e da bilhetagem eletrônica - CoDBE consideram uma vida útil de 5 anos, sem valor residual e função linear de depreciação, o que resulta em um valor único, de 0,0167 (1,67% ao mês). Estes parâmetros foram estabelecidos no estudo tarifário de julho de 2003.

8.9
Coeficiente de Depreciação de Máquinas, Instalações e Equipamentos

O MT realizou em 1982 um levantamento em nível nacional e relacionou este custo ao preço do veículo leve, o mais utilizado na época. Desse trabalho resultou um custo mensal por veículo de 0,01% do preço do veículo leve novo completo ao mês (0,12% do PVLNC ao ano). O SRTPP/FLN adota, mesmo antes de 1997, esse valor.

8.10
Coeficiente de Remuneração da Frota

O coeficiente de remuneração anual do veículo de idade id (limite superior da faixa etária), considerando a taxa anual de remuneração de 12% e o modelo de depreciação de Cole, é dado por:


Se 1 ≤ i ≤ VUi:
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
Se i > VUi:

[image: image68.wmf]MODELO DO

ÍNDICES

SÍMBOLO

UNIDADE

  MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

SRTPP

PNEU 

- m

Mínimo

Máximo

/FLN

Vida Útil

VU

m

km

70.000

92.000

105.000

Recapagens

QR

m

quantidade

2,5

3,5

2,5

Diagonal

Câmaras

QC

m

quantidade

2

2

2

Protetores

QPr

m

quantidade

2

2

2

Vida Útil

VU

m

km

85.000

125.000

105.000

Recapagens

QR

m

quantidade

2,5

3,5

2,5

Radial

Câmaras

QC

m

quantidade

2

2

2

Protetores

QPr

m

quantidade

2

2

2



(8.10)

Onde:

VUi:
Vida útil do veículo de categoria i (anos);

CoRFid,i:
Coeficiente de remuneração anual do veículo de idade id de categoria i;

CoDFid,i:
Coeficiente de depreciação anual do veículo de idade id de categoria i;

VRi:
Valor residual do veículo de categoria i (%). 

A partir dos parâmetros de depreciação (vida útil, valor residual e modelo de depreciação), os coeficientes de remuneração da frota - CoRF do SRTPP/FLN são aqueles mostrados no Quadro 8.6.

8.11
Coeficiente de Remuneração dos Validadores e do Sistema de Bilhetagem Eletrônica

Os coeficientes de remuneração dos validadores - CoRV e da bilhetagem eletrônica - CoRBE consideram uma vida útil de 5 anos, sem valor residual e função linear de depreciação, o que resulta em um valor único de 0,01 (1% ao mês). Estes parâmetros foram estabelecidos no estudo tarifário de julho de 2003.
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Quadro 8.6 – Coeficientes de Remuneração da Frota
8.12
Coeficiente de Remuneração de Máquinas, Instalações e Equipamentos

Em acordo com o estudo da FEESC de 1997 (RB 3), a PMF aceitou a proposta da consultora Tecnotran (RB 5) e estabeleceu o coeficiente de remuneração de máquinas, instalações e equipamentos - CoRMIE em 0,0035 (0,35% ao mês), em 1997
. Esta consultora desenvolveu um exercício sobre as reais necessidades de máquinas, instalações e equipamentos para sete grupos de operadoras, de acordo com o seu porte (definido pelo tamanho de sua frota), baseando-se, principalmente no Manual de Instalações de Frotistas, da Mercedes Benz do Brasil, para o dimensionamento da área construída. Como critério, o estudo considerou que, se a área administrativa total ultrapassasse a deste manual, prevaleceria o recomendado; no caso inverso, seria adotado o valor real. 

De acordo com a perícia (RB 4, pág. 88), (...) o referido coeficiente poderá ser utilizado até que a SMTT proceda estudos, em prazo razoável, para definição de coeficiente próprio, aprovado para o SIT/FLN.

8.13
Coeficiente de Remuneração do Almoxarifado

O coeficiente de remuneração do almoxarifado - CoRA considerado é de 0,0003 ou 0,03% ao mês, valor recomendado pelo MT e utilizado em todos os estudos tarifários do SRTPP/FLN.

8.14
Fatores de Utilização do Pessoal de Operação

O fator de utilização corresponde à quantidade de funcionários (operacionais) necessários para a operação de um veículo da frota. 

Até 1992, o MT recomendava um FU de 1,90 funcionários/veículo para motoristas e cobradores e de 0,10 funcionários/veículo para fiscais/despachantes, como resultado de seu levantamento em nível nacional e considerando como FU a relação entre o total de funcionários de cada categoria e a frota operante. Em 1993, a Associação Nacional das Empresas de Transporte Urbano - NTU apresentou uma nova metodologia de determinação do FU, baseando-se na programação operacional real de cada sistema. Este procedimento passou a ser recomendado pelo MT a partir de 1993.

 Os intervalos de confiança recomendados pelo MT são os seguintes:


Motoristas e cobradores: entre 2,2 e 2,8 funcionários/veículo;


Fiscais/despachantes: entre 0,2 e 0,5 funcionários/veículo.

A PMF adotou, até dezembro de 2006, para motoristas um FU de 2,62 funcionários/veículo e para cobradores, de 2,71 funcionários/veículo, valores obtidos em levantamento por amostragem realizado pela consultora Tecnotran em 1997 (RB 5), utilizando metodologia distinta daquela preconizada pelo MT, mas com resultados dentro do seu intervalo de confiança
. O valor considerado pela PMF para os fiscais/despachantes era de 0,25 funcionários/veículo
. No caso dos agentes de terminal, o FU era constante e igual a 0,15 funcionários/veículo para a região de tarifa única, inexistindo a categoria para a região de tarifa social.

A partir de janeiro de 2007, conforme resolução do Conselho Municipal de Transportes de 29 de novembro de 2006, o fator de utilização passou a ser calculado mensalmente, com base anual, assumindo um único valor por categoria. 

A metodologia adotada tem por base o método da folha salarial, apresentado na RB 7.

Por esse método, é necessário, primeiramente, levantar as folhas salariais mensais do período de um ano, incluindo as folhas suplementares, identificando-se todos os itens que incluídos no conjunto proventos ou salários. Para Florianópolis, foram levantadas as rubricas mostradas no Quadro 8.7, onde pode ser observado que o cálculo do fator de utilização inclui as faltas justificadas
, antes incluídas no Grupo B dos encargos sociais. 

O fator de utilização é dado por:
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(8.11)
Onde:

FUf:
Fator de utilização do pessoal de operação de categoria f  (funcionários/veículo);

DSf:
Despesa média mensal com salários do pessoal de operação de categoria f (R$/mês);

SBf:
Salário-base médio anual do pessoal de operação de categoria f (R$/funcionário.mês);

FO:
Frota operante média anual (veículos).

Quadro 8.7 – Rubricas da Folha de Pagamentos do Conjunto Salários
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As informações básicas são levantadas a partir da planilha mostrada na Figura 8.2
, preenchida para a operadora Canasvieiras com dados de março de 2007. 

O resultado inicial, para dezembro de 2006, é apresentado no Quadro 8.8.

8.15
Encargos Sociais

Os encargos sociais são classificados em:

 Grupo A:
encargos que incidem diretamente sobre a folha de pagamento e benefícios pagos como salário;

 Grupo B:
benefícios pagos sem a correspondente prestação dos serviços;

 Grupo C:
obrigações que não provocam nem sofrem incidência de outros encargos;

 Grupo D:
incidência cumulativa do Grupo A sobre o Grupo B.

Até dezembro de 2006, foram adotados os valores recomendados pelo MT (RB 1), com as modificações legais posteriores a 1996, totalizando 66,97%
.

A partir de janeiro de 2007, conforme resolução do Conselho Municipal de Transportes de 29 de novembro de 2006, os encargos sociais passaram a ser calculados mensalmente, com base anual, assumindo um único valor para o sistema. 
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Figura 8.2 – Planilha de Levantamento de Informações para o Cálculo dos Fatores de Utilização e dos Encargos Sociais
Quadro 8.8 – Fatores de Utilização Médios entre jan/2006 e dez/2006  (funcionários/veículo)
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As informações básicas necessárias são levantadas a partir da planilha mostrada na Figura 8.2.

8.15.1
Encargos Sociais do Grupo A

Os encargos constantes do Grupo A decorrem de legislação federal e são aqueles mostrados no Quadro 8.9.

8.15.2
Encargos Sociais do Grupo B

Dentre os encargos do Grupo B, alguns são variáveis de acordo com o mercado de trabalho em nível local, conforme mostra o Quadro 8.10 (aqueles marcados com um asterisco). Os demais (abono de férias e décimo terceiro salário) decorrem de legislação federal.

O Aviso Prévio Trabalhado é um direito estabelecido no Artigo 7° da Constituição Federal, regulamentado pelos artigos 487 e 488 da CLT, que prevêem, respectivamente, a duração do período de aviso prévio e a redução da jornada durante o mesmo. De acordo com a RB 1, a expressão a ser utilizada para a determinação da alíquota referente ao Aviso Prévio Trabalhado é a seguinte:
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ESTRELA Com Ar TU 78 Total
3/4/2006 10,00 10
4/4/2006 10,00 10
5/4/2006 10,00 10
6/4/2006 10,00 10
71412006 9,00 9
10/4/2006 10,00 10
11/4/2006 10,00 10
12/4/2006 9,00 9
13/4/2006 9,00 ]
17/4/2006 9,00 9
18/4/2006 10,00 10
19/4/2006 10,00 10

20/4/2006 10,00 10
24/4/2006 9,00 9
25/4/2006 9,00 9
26/4/2006 9,00 9
271412006 9,00 9
28/4/2006 10,00 10

Totais 9,56 10

ESTRELA Sem Ar TU 7S Total
3/4/2006 33,03 2,97 36
4/4/2006 32,02 2,98 35
5/4/2006 32,50 3,560 36
6/4/2006 32,89 3,11 36
71412006 31,92 3,08 35
10/4/2006 33,92 3,08 37
11/4/2006 31,94 4,06 36

12/4/2006 32,11 3,80 36
13/4/2006 33,17 3,83 37
17/4/2006 33,27 3,73 37
18/4/2006 32,93 3,07 36
19/4/2006 33,16 3,84 37
20/4/2006 33,99 3,01 37
24/4/2006 32,78 3,22 36
25/4/2006 31,34 3,66 35
26/4/2006 30,84 3,16 34
27/4/2006 31,03 3,07 35
28/4/2006 30,98 3,02 34

Totais 32,48 3,35 36

sexta-feira, 19 de maio de 2006

Pdgina 3 de §



    Quadro 8.9 – Alíquotas dos Encargos Sociais do Grupo A
Quadro 8.10 – Alíquotas dos Encargos Sociais do Grupo B (MT)
[image: image75.png]Gabinete da Prefeita Municipal de Floriandpolis

DECRETO N® 2676, de 27 de setembro de 2004,

APROVA O MANUAL DE CALCULO TARIFARIO PARA O
SERVICO REGULAR DE TRANSPORTE PUBLICO DE
PASSAGEIROS DE FLORIANOPOLIS — SRTPP/FLN - E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS, no uso das

atribuigdes conferidas pelo inciso III, do art. 74 da Lei Organica do Municipio e de acordo
com o disposto no IV, do art. 10 e art. 85 da Lei Complementar n° 034, de 26 de fevereiro

de 1999,
RESOLVE

Art. 1° Aprovar o Manual de Calculo Tarifario Para o Servigo Regular
de Transporte Publico de Passageiros de Florianopolis - SRTPP/FLN -, constante do Anexo
Unico deste Decreto.

Pardgrafo Unico. Toda e qualquer alteragdo na metodologia do
calculo tarifario implicara, necessariamente, na revisio deste manual e devera ser aprovada
por Decreto do Executivo.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagio.

Florianépolis, a0s 27 de setembro de 2004.

kg uri— ,
ANGELA REGINA HEINZEN AMIN HELOU

PREFEITA MUNICIPAL




[image: image76.png]Taxa de Utilizagéo de Terminal Periodo: 01/abr/2006 até 30/abr/2006
Empresa: CANASVIEIRAS

Modelo T. Unica T. Social Sistema
ONIBUS LEVE 3.806 3.806
15.224,00 15.224,00
ONIBUS PESADO 9.696 9.696
44.310,72 44.310,72
ONIBUS ARTICULADO 3.141 3.141
18.846,00 18.845,00
TOTAL CANASVIEIRAS 16.643 16.643
78.380,72 78.380,72

Empresa: EMFLOTUR

Modelo T. Unica T. Social Sistema
ONIBUS LEVE 6.571 8.571
26.284,00 26.284,00

ONIBUS PESADO 1.257 1.257
5.744,49 5.744,49

TOTAL EMFLOTUR 7.828 7.828
32.028,49 32.028,49

Empresa: ESTRELA

Modelo T. Unica T. Social Sistema

ONIBUS LEVE 3.840 1.045 4.885
15.360,00  4.180,00 19.540,00

ONIBUS PESADO 6.452 7 6.459

29.485,64 31,89 29.517,683

ONIBUS ARTICULADO 112 12
672,00 672,00

TOTAL ESTRELA 10.404 1.062 11.456

4551764 4.211,99 49.729,63

sexta-feira, 19 de maio de 2006 Pdgina 1de 2





(8.12)
Onde:

APT:
Alíquota referente ao aviso prévio trabalhado (%);

RJDT:
Redução da jornada diária de trabalho durante o período de aviso prévio (horas/dia);

DAP:
Duração do período de aviso prévio (dias);

TRM:
Taxa média de rotatividade mensal de mão-de-obra (%)
;

PDAPT:
Percentual de demissões com aviso prévio trabalhado (%);

JTM:
Jornada de trabalho mensal (horas).

As licenças paternidade, funeral, casamento e maternidade (esta última não prevista pelo MT) passaram a ser incluídas no cálculo dos fatores de utilização.

O Adicional Noturno é um direito estabelecido no Artigo 7° da Constituição Federal e o valor da contribuição, no Artigo 73 do Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT), que determina que a hora noturna deve ter um acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna e que deve ser computada como de 52 minutos e 30 segundos. É considerado noturno o trabalho executado entre as 22 h de um dia e as 5 h do dia seguinte. Por outro lado, a convenção coletiva de 2006/2007 estabelece, na sua cláusula 8ª, um acréscimo sobre a hora diurna de 30%. O método adotado a partir de janeiro de 2007 é o da folha salarial, cujo cálculo é o seguinte:
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(8.13)
Onde:

AN:
Alíquota referente ao adicional noturno (%);

DAN:
Despesa média anual com adicional noturno (R$/mês);

SBPO:
Salário-base médio anual do pessoal de operação (R$/funcionário.mês);

QFO:
Quantidade média anual de funcionários operacionais (funcionários).

A Convenção Coletiva de Trabalho de 2006/2007, em sua Cláusula 7ª, assegurou aos funcionários um adicional de tempo de serviço de 3% para cada três anos de serviço prestado na mesma operadora, até o limite de 15%, para contratos posteriores a 1º de maio de 1999. O direito dos funcionários mais antigos, que já superaram o teto, foi preservado, mantendo-se inalterado o último valor recebido a esse título. 

O cálculo desse encargo a partir de janeiro de 2007 é o da folha salarial, ou seja:

[image: image78.png]Madulo Anélise Operacional 2.1.1.01Z
Cidade: FLORIANGPOLIS

Relatério de Resumo de Viagem Financeiro por Tarifa (Acumulado)

Data Inicial: 03/00/2003, Data Final: 31/05/2004, Patamar menor que: 3,00

Data: 18/06/2004 17:32:20

Empresa: 3 - CANASVIEIRAS TRANSPORTES LTDA Patamar Tari 2,60
Codificagdo da Linha __ $Pago INT cn ESC VT ESP__DSA DCA VIP ETP  CPL__EIN _ECT Pl TUR  Total Am PE
200 5335200 403,18 2B53;0  7e/@0 2841770 OO0 000 0@0 000 000 000 00 000 000 1040 8562478 3299281
N210 272740 26315 67860 51040 377280 000 000 000 000 000 000 000 000 000 1300 798535 307128
N211 18,20 220 0,00 130 13,00 000 0@ 000 000 000 000 000 000 000 000 34,70 1335
N-220 36699560 6323215 4228165 4801154 23531125 000 000 000 000 000 000 000 000 000 507,00 74533929  287.05357
N221 382700 847032 4647525 9015736 3293150 000 000 000 000 000 000 000 000 000 22360 79619503 30622686
N-230 33316140 589576 4531390 2984746 29484520 000 000 000 000 000 000 000 000 000 26260 709332 27281782
N231 25064000 462677 2657820 2792080 20923250 000 000 000 000 000 000 000 000 000 15080 51914877 19967250
N-260 42561480 11640 4519830 475200 26196305 000 000 000 000 000 000 000 000 000 33280 78038745  300.149,02
N251 13782080 1915 3467400 2263455 15470480 000 000 000 000 000 000 000 000 000 16640 35001970 134529
N-262 1322700 2970 1854920 2190185 820775 000 000 000 000 000 000 000 000 000 11950 26303510  101.167.35
N-263 5330780 990  6558E0 1039005 3000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 520 1083805 416713
N-264 85099300 42277 847800 9889035 B93E7000 000 000 000 000 000 000 520 000 000 46020 172942152 68516218
N-265 61631700 12435 4768420 5781635 26979090 000 000 000 000 000 000 000 000 000 23920 99197200 38152769
N-266 95968E0 1285 720800 6OB0S5 3648570 000 000 000 000 000 000 000 000 000 2340 14575890 G6.0B1.12
N-267 57280600 94685 79.14480 7053410 53088820 000 000 000 000 000 000 250 000 000 42120 125474375 48259375
N-268 1370200 825 188120 359160 1073830 000 000 000 000 000 000 000 000 000 0p0 299013 1150052
N-269 22588020 188,00 4004505 2634030 20135240 000 000 000 000 000 000 2080 000 000 10920 49394695  189.97950
N-270 57423B0 044 1648200 2591745 5967190 000 000 000 000 000 000 000 000 000 11700 15961239 6138938
N271 30300920 4095 4988935 27.24216 15042020 000 OO0 000 000 000 000 000 000 000 980 53070065 20411563
N-272 78314E0 3995 1632190 1345442 4085395 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 1489848 6730185
N-273 2800720 000 1072380 778945 2550990 000 000 000 000 000 000 000 000 000 260 7200295 2770498
N840 10558860 3488 1181640 530534 5379700 000 000 000 000 000 000 000 000 000 6750 17660982  67.92685
N-940 15263300 5280 1884580 1891905 10214650 D000 000 000 000 000 000 000 000 000 10400 29270095 11257729
N941 12329460 3270 1890040 3346480 10242850 000 000 OO0 000 000 000 000 000 000 7800 27819900  10B.99962
N212 366,60 1365 39,00 54,60 2020 0@ 000 000 000 000 000 000 000 000 000 674,05 259,25
N-222 148340 4445 52520 2000 170270 000 000 000 000 000 000 000 000 000 260 404945 1.567 48
N232 1560 550 520 0,00 2080 000 0@ 000 000 000 000 000 000 000 000 47,10 18,12
N-274 11219260 6600 16296B5 1263460 9491080 000 000 000 000 000 000 000 000 000 10140 23620215 9084598
B110 34286720 55792 4802500 4458420 257EB440 000 000 000 000 000 000 000 000 000 33280 69415152 28698135
B810 13516320 6557p4 1839635 29.44527 8319730 000 000 000 000 000 000 000 000 000 12480 2728745 10495175
B310 204208600 15069952 20435550 22953439 100655600 000 000 000 000 000 000 2340 000 000 98460 363421941 1397.77670
N233 9107280 3078088 1424800 904915 6912075 000 000 000 000 000 000 000 000 000 11180 21438348 8245518
N-275 912340 340 114920 92690 672880 000 000 000 000 000 000 000 000 000 1040 1797610 691388
N-276 73520 705 256620 16380 860340 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 4865575 1871375
N-277 2570880 990 167440 221,00 91%20 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 3881030 1415781
N-223 3340 000 268,60 47450 24960 000 000 000 000 000 000 000 000 000 000 108810 418,50
N-278 1.736.80 055 43160 BESE0 190060 000 000 000 000 000 000 000 000 000 2080 495,15 1.906.21
N-279 366,20 000 780 295750 90 OO0 000 000 000 000 000 000 000 000 000 370110 1.42350
N-280 39,00 000 000 17160 2080 000 0p 0p0 000 000 000 000 000 000 000 23140 89,00
Totais do Patamar  8.101.861,80 273.773,83 982.114,00 1.026.15523 545187215 000 000 000 000 000 000 5200 000 000 523380 15.841.062,81 6.092.716,47




(8.14)
Onde:

ATS:
Alíquota referente ao adicional por tempo de serviço (%);

[image: image79.wmf] 

Quadro 8.11 – Alíquotas dos Encargos Sociais do Grupo B (SRTPP/FLN, jan-dez/2006)
DATS:
Despesa média anual com adicional por tempo de serviço (R$/mês);

SBPO:
Salário-base médio anual do pessoal de operação (R$/funcionário.mês);

QFO:
Quantidade média anual de funcionários operacionais (funcionários).

O Quadro 8.11 apresenta os valores dos encargos sociais do Grupo B do SRTPP/FLN, calculados para o período entre janeiro e dezembro de 2006.

8.15.3
Encargos Sociais do Grupo C

Todos os encargos do Grupo C são variáveis em nível local, sendo seus valores estimados pelo MT em 7,56%, conforme mostra o Quadro 8.12.

[image: image80.wmf]VEÍCULO

LEVE

PESADO

ARTICULADO

Vida Útil 

(anos)

7

10

12

Valor Residual

 (%)

20

15

10

Quadro 8.12 – Alíquotas dos Encargos Sociais do Grupo C (MT)
O Depósito por Rescisão é um direito estabelecido no Artigo 7° da Constituição Federal e regulamentado pelo parágrafo 1° do artigo 18 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, modificado pelo Artigo 1° da Lei Complementar n° 110, de 29 de junho de 2001, que instituiu uma multa de 50% do montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros.
A alíquota do encargo devido é obtida através de (RB 1):

[image: image81.png]Estado de Santa Catarina
Prefeitura Municipal de Florianépolis
Secretaria Municipal de Governo

DECRETON° 4999 -0 6

APROVA A TERCEIRA ATUALIZAGAO DO MANUAL DE
CALCULO TARIFARIO DO SERVICO REGULAR DE
TRANSPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS DE

FLORIANOPOLIS — SRTPP/FLN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS, no uso das
atribuicdes que lhe confere o inciso llI, do Art. 74 da Lei Organica do Municipio e de
acordo com o disposto no inciso IV do Art. 85 da Lei Complementar n° 034, de 26 de

fevereiro de 1.999;

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar a Terceira Atualizagdo do Manual de Calculo
Tarifario do Servico Regular de Transporte Publico de Passageiros de Floriandpolis
— SRTPP/FLN, para passar a considerar:

| — A implantagdo da politica de tarifa unica, de acordo com ©
Decreto n° 3.945, de 10 de fevereiro de 2006;

Il — A adogéo, no célculo dos custos dds regibes Unica e social,
assim como no calculo dos custos das empresas operadoras, das médias globais do
SRTPP/FLN referentes aos salérios de fiscais/despachantes e aos precos do
combustivel, da rodagem e do veiculo, conforme deliberacdo do Conselho Municipal

de Transportes na reunido ordinaria de 26 de abril de 2006.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagdo, com
o inciso |, do artigo anterior; retroagindo seus efeitos aos Calculos dos Custos a
partir de 10 de fevereiro de 2006 e o inciso |, do artigo anterior, retroagindo seus
efeitos sobre o Célculo dos Custos de maio de 2006 e posteriores.

Fones: (048)251-6066 e Fax: 251-6062





(8.15)

Onde: 

DR:
Alíquota referente ao depósito por rescisão (%);

AFGTS:
Alíquota da contribuição para o FGTS (8%);

InC:
Indenização compensatória (50%);

EGB:
Total dos encargos sociais do Grupo B (%).
O Aviso Prévio Indenizado é um direito estabelecido no Artigo 7° da Constituição Federal e regulamentado no parágrafo 1º do artigo 487 da CLT. 

A alíquota do encargo devido é obtida através de (RB 1):

[image: image82.wmf]ENCARGO
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18,11%
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5,46%
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6,66%

TOTAL

67,03%


(8.16)

Onde: 

APIr:
Alíquota referente ao Aviso Prévio Indenizado (%);

TRM:
Taxa média de rotatividade mensal de mão-de-obra (%);

PDAPIr:
Percentual de demissões com Aviso Prévio Indenizado (%).

A Indenização Adicional é estabelecida no Artigo 9° da Lei n° 7.238, de 29 de outubro de 1984.

A alíquota do encargo devido é obtida através de (RB 1):
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(8.17)

Onde: 

IAr:
Alíquota referente à Indenização Adicional (%);

TRM:
Taxa média de rotatividade mensal de mão-de-obra (%).

O Quadro 8.13 apresenta os valores dos encargos sociais do Grupo C do SRTPP/FLN calculados para o período entre janeiro e dezembro de 2006.

8.15.4
Encargos Sociais do Grupo D

Como o Grupo D corresponde à incidência do Grupo A sobre o Grupo B, o MT estimou seu valor em 4,98% (36,80% x 13,53%). No caso do SRTPP/FLN, esses encargos assumem o valor inicial de 6,66% (36,80% x 18,11%).

[image: image84.png]Estado de Santa Catarina.
Prefeitura Municipal de Florianépolis
Secretaria Municipal de Governo

DECRETO N°3536, de 08 de dezembro de 2005.

APROVA A SEGUNDA ATUALIZAGAO DO MANUAL DE
CALCULO TARIFARIO DO SERVICO REGULAR DE
TRANSPORTE PUBLICO DE PASSAGEIROS DE
FLORIANOPOLIS — SRTPP/FLN.

~ O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS, no uso das
atribuicées que lhe confere o inciso lll, do Art. 74 da Lei Organica do
Municipio e de acordo com o disposto no inciso IV do Art. 85 da Lei
Complementar n° 034, de 26 de fevereiro de 1.999;

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar a Segunda Atualizagdo do Manual de Calculo
Tarifario do Servico Regular de Transporte Plblico de Passageiros de
Floriandpolis — SRTPP/FLN, para que considere a aliquota do Imposto Sobre
“Servigo de Qualquer Natureza no valor de 0,01% (zero virgula zero um por
cento) quando se tratar de tarifas do Sistema de Transporte Coletivo
Municipal, conforme preceitua a Lei Complementar n° 199, de 16 de
novembro de 2005.

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicacao,
com efeitos sobre o Calculo dos Custos de dezembro de 2005 e posteriores.

e AN |~
5 lf_ ‘i o~ :}"L,.
.

[_.
GEAN MARQUES'L OUREIRO
SECRETARIO MUNICIPAL DE GOVERNO

Visite nosso site: www.pmf.sc.ggﬂr - e-mail: gabinete@pmf.sc.gov.br
Fones: (048) 251-6066 e Fax: 251-6067



Quadro 8.13 – Alíquotas dos Encargos Sociais do Grupo C (SRTPP/FLN, jan-dez/2006)
[image: image85.png]NUCLEO DE TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE OPERAGOES
DIVISAO DE ESTATISTICA E INFORMATICA

SIT - RELAGAO DE FROTA - REGULAR Periodo Referéncia: 01/mai/2004 a 31/mai/2004
Empresa: 1| |CANASVIEIRAS TRANSPORTE LTDA Frota total: 92 Idade Média Dt Operagdo (anos):|| 4,97
N° de | Ar |Def| Poténcia | Placado | Datade Lotagdo Chassis Carroceria
Ordem Veiculo § Operagdo | sen]Em Pé| Fabr. Marca Modelo Nimero Tipo | Fabr. Marca Modelo Tipo | Eixo | Compr
o1 Il 184 | MAP1090 | 02-dez-96 | 45 | 48 |11/96|VOLKSWAGEN] 16.180 CO QBWYTA:(EOTRBOW LEVE | 1296 CAIO ALPHA LEVE |eooM| 12
1103 |E DI 204 XP9604 | 17-abr-96 | 49 | 48 ]03/96 Meggﬁgss OF 1620 9BM3840897TBOBG69 PESADO | 4/96 | MARCOPOLO | TORINO GV | LEVE |600M| 118
1117 0 MAW3780 18-dez-96 | 43 | 53 SCANIA | F 113 HL [9BSFU4X2ZT3406826| PESADO | 1/96 CAIO ALPHA  |PESADO|7.00M| 132
1123 0 LYA9828 | 12-ag0-96 | 47 07/96 Megcéﬁges OF 1318 [9BM364086TB096198] LEVE | 8/96 | NIELSON URBANUS | LEVE |600M| 11,85
1125 jl LYD9281 | 05-fev-97 | 45 VOLKSWAGEN 16.180 CO QBWYTAE%OVRBM LEVE | 1/97 CAID ALPHA LEVE |eoom| 12 -‘
127 | 9l 184 ]LYA9798 13-ag0-96 47| 48 |06/96 ME‘;EEEES OF 1318 QBM3840858T809648 LEVE s/gsl NIE@\I—] URBANUS | LEVE !G,OOMrH,BS |
NI |LYA9678 13-ag0-96 ] 47 | 48 | 07/96 MEEES?ES OF 1318 QBM3840598T809662 LEVE NIELSON I URBANUS | LEVE 6,00Ml 1185
1133 ]D DI 184 1 LYD9071 | 05-fev-97 | 47 01/97 | VOLKSWAGEN | 16.180 CO 98WYTA§EQVRBO11 LEVE | 2197 CAIO | ALPHA LEVE |600M| 12
:‘135 I olo | 18 l LYDS031 | 05- fevg_'/-"l 01/97 | VOLKSWAGEN | 16.180 CO QBWYTAgaVRam LEVE | 2197 CAIO LEVE |600M| 12
:iJ 0 | LYA9818 13-ago—9 I 48 |07/96| MERCEDES | OF 1318 |9BM384088TBO9663| LEVE | 8/9% | NIELSON URBANUS 600M| 11,85
139 [ 510 | LYD9241 Ios fev-97 45| 48 |ot/e7 vou?sﬂiem 16.180 CO 9BMYTAR4%4VRBO11 LEVE | 297 CAIO ALPHA LEVE
141 B I LYDBg31 |05 fev-97 45[43 01/97 | VOLKSWAGEN | 16.180 CO [9BWYTARB2VRBO11| LEVE | 2/97 CAIEEZIW “LEVE |
1143 | =l 204 LYQ1615 | 02-u-67 48 [06/97| MERCEDES | OF 1620 QBM3840:$VB125638 PESADO | 6/97 CAIO ALPHA LEVE
1149 LYA9B58 |13-ago-95 a7 | 4 |o7/ee MEE:EESES OF 1318 |9BM384088TB095191 NIELSON URBANUS | LEVE
1151 I Lypoto1 [ o5-fev-07 [ 45| 48 |o1/97 VOLKSWiGEN 16,180 CO | 9BWYTARB4VRBO11| LEVE CAIO ALPHA | LEVE
184 | LYA9838 | 13-ago-96] 47 | 48 lowes MEFé(éEDEs OF 1318 QBM38408387TB€)98194 LEVE NIELSON | URBANUS | LEVE |6.00M]| 1185
184 LYD9171 | 05-fev-07 | 45 | 48 |ot/e7 VOLKSVTIiGEN 16.180 CO | 9BMYTARBBVRBO11 T 297 CAIO ALPHA LEVE |6,00M
25-mai-96 | 49 | 48 MERCEDES | OF 1620 |9BM384087TB086607] PESADO
220 | LZDB487 | 26-set-97 | 50 | 54 |08/97 s?:i’;lqzm F 113 HL |9BSFU4X22va407159| PESADO | 9/97 | MARCOPOLO TOTRINO 6V |PEsADO6 o5 M| 132

G



Quadro 8.14 – Alíquotas dos Encargos Sociais (MT)
8.15.4
Total de Encargos Sociais

O total dos encargos sociais recomendados pelo MT é de 62,87%, conforme mostra o Quadro 8.14. No caso do SRTPP/FLN, os encargos assumiram 67,03% entre janeiro e dezembro de 2006 (Quadro 8.15), valor aplicado no cálculo tarifário de janeiro de 2007.
8.16
Coeficiente de Despesa de Pessoal de Manutenção

O intervalo recomendado pelo MT para as despesas com o pessoal de manutenção situa-se entre 12% e 15% das despesas com o pessoal de operação. O SRTPP/FLN adota um coeficiente médio de despesas de pessoal de manutenção - CoDPM de 0,135, ou 13,5%, referente à média desse intervalo
. 
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Quadro 8.15 – Alíquotas dos Encargos Sociais (SRTPP/FLN, jan-dez/2006)
8.17
Coeficiente de Despesa de Pessoal de Administração

O intervalo recomendado pelo MT para as despesas com o pessoal de manutenção situa-se entre 8% e 13% das despesas com o pessoal de operação (RB 1). O SRTPP/FLN adota um coeficiente médio de despesas de pessoal de administração - CoDPA de 0,105, ou 10,5%, referente à média desse intervalo
.

8.18
Coeficiente de Despesas Gerais de Administração

O MT recomenda para o coeficiente de despesas gerais de administração - CoDGA um intervalo de confiança entre 0,0017 (0,17%) e 0,0033 (0,33%), resultado de seu levantamento em nível nacional (RB 1). Na falta de levantamentos específicos, a PMF adota a média deste intervalo, ou seja, 0,0025 ou 0,25% do PVLNC ao mês
.

8.19
Tributos

Os tributos (impostos, contribuições e taxas) que incidem sobre a receita operacional do SRTPP/FLN são os seguintes:

(
COFINS - Contribuição Social sobre o Faturamento: 3% (Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991);

(
ISS - Imposto sobre Serviços: 2% (Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002 e Lei Complementar Municipal nº 120, de 27 de junho de 2003); alterado para 0,01% conforme Lei Complementar Municipal nº 199, de 16 de novembro de 2005;

(
PIS - Programa de Integração Social: 0,65% (Lei Complementar nº 79, de 7 de setembro de 1970);

 Total de tributos: 3,66%, a partir de 16 de novembro de 2005.
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� O estudo foi realizado pela Empresa Brasileira de Transportes Urbanos – EBTU e pela Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes – GEIPOT, ambas empresas públicas vinculadas ao Ministério dos Transportes e hoje extintas.


� Sistema Regular de Transporte Público de Passageiros do Município de Florianópolis


� O CMT é composto por representantes da Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais - SMTT (Presidência), do Instituto de Planejamento urbano de Florianópolis – IPUF, do Sindicato das Empresas de Transporte Urbano da Grande Florianópolis – SETUF, da União Florianopolitana de Entidades Comunitárias – UFECO (da Ilha e do Continente), do Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Urbano de Passageiros da Grande Florianópolis – SINTRATURB, do Sindicato de Proprietários de Veículos de Transporte de Escolares de Florianópolis – SINPVTEFPOLIS, da Associação das Empresas de Turismo Receptivo e Executivo da Grande Florianópolis – AETUR e do Sindicato dos Condutores Autônomos de Veículos Rodoviários de Florianópolis - SCAVR.


� Ângelo Laporta, Caieira do Saco dos Limões, Monte Serrat, Morro da Queimada, Morro do 25, Morro do Horácio (via Gama D’Eça e via Mauro Ramos), Morro do Nova Trento, Morro do Geraldo e Vila Aparecida.


� PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS. Serviço regular de transporte público de passageiros de Florianópolis – SRTPP/FLN; estudo da câmara de compensação tarifária. Florianópolis, jan/2006. 43p. 





� Estes cargos podem ser ocupados por executivos contratados, o que implica considerar salários, encargos e benefícios.


� O índice de consumo é dado pela inclinação da reta ajustada que passa pela origem do gráfico consumo x quilometragem percorrida, devendo ser cada par de dados apropriados no mesmo período.


� A vida útil corresponde ao inverso do índice de consumo de pneus; assim, uma vida útil de 105.000 km/pneu representa um índice de consumo de 9,52 x 10-6 pneus/km. Como este valor é muito pequeno, prefere-se o conceito de vida útil.


� CASAROTTO FILHO, Nélson e KOPITTKE, Bruno H. Análise de investimentos. São Paulo, 1994.


� Como a rodagem é considerada material de consumo, ou custo variável, não pode ser depreciada ou remunerada.


� TRÂNSITO, TRANSPORTES COLETIVOS E COMUNICAÇÕES – TTC. Acompanhamento econômico e administração tarifária. Brasília: EBTU, 1985, v.2, p.30


� Estes cargos podem ser ocupados por executivos contratados, o que implica nesse caso considerar salários, encargos e benefícios.


� Planilha de cálculo tarifário do MT, de 1982.


�Até 1996, era considerado o coeficiente de remuneração de máquinas, instalações e equipamentos recomendados pelo MT, de 0,0004 (0,04% ao mês), conforme a RB 2.


� Até 1996, era considerado um FU único de 2,49 funcionários/veículo para motoristas e cobradores, sem justificativa (RB 2).


� Até 1996, era considerado um FU de 0,09 funcionários/veículo para fiscais/despachantes, valor fora do intervalo de confiança estabelecido pelo MT, sem justificativa (RB 2).








� As faltas justificadas correspondem às licenças maternidade, paternidade, funeral e casamento.


� Esta mesma planilha é utilizada para o levantamento das informações necessárias para o cálculo dos encargos sociais.


� Até 1996, os encargos sociais eram de 69,56% (RB 2).


� A taxa de rotatividade no mês t é calculada a partir das informações sobre admissões A(t) e desligamentos D(t) referidos ao total de empregos TE no 1º dia do mês; quando A(t) for maior ou igual que D(t), R(t) = D(t)/TE; quando A(t) for menor do que D(t), R(t) = A(t)/TE.


� Até 1996, o valor adotado era de 0,105, ou 10,5%, fora do intervalo de confiança estabelecido pelo MT, sem justificativa (RB 2).


� Até 1996, o valor adotado era de 0,11, ou 11%, sem justificativa (RB 2).


� Até 1996, o valor adotado era de 0,00125, ou 0,125%, fora do intervalo de confiança estabelecido pelo MT, sem justificativa (RB 2).
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[image: image132.wmf]Levantamento de Informações para o Cálculo dos

Fatores de Utilização e dos  Encargos Sociais

OPERADORA

Canasvieiras

MÊS

mar/

2007

Motoristas

ITEM

UNIDADE

VALOR

horas

minutos

Tipo

   Duração

horas/dia

6,67

6

40

1

   Quantidade

funcionários

244

Tipo

   Duração

horas/dia

6,00

6

0

2

   Quantidade

funcionários

12

Jornada

Tipo

   Duração

horas/dia

3,00

3

0

Diária

3

   Quantidade

funcionários

10

Tipo

   Duração

horas/dia

0,00

4

   Quantidade

funcionários

Tipo

   Duração

horas/dia

6,50

Média

   Quantidade

funcionários

266

Sem

   Duração

dias

27

Justificativa

   Quantidade

funcionários

20

Faltas

Com

   Duração

dias

15

Justificativa

   Quantidade

funcionários

1

Por

   Duração

dias

42

Enfermidade

   Quantidade

funcionários

17

   Quantidade de Admissões

funcionários

1

   Com Aviso Prévio Trabalhado

funcionários

4

Quantidade de

   Com Aviso Prévio Indenizado

funcionários

3

Demissões

   Outros Tipos de Demissão

funcionários

4

   Total de Demissões (soma)

funcionários

11

Aviso Prévio

   Duração do Período

dias

0

Trabalhado

   Redução da jornada diária

horas/dia

0,00

0

0

   Salário Básico ou Médio

R$/mês

1.047,32

   Despesas Totais com Salário

R$/mês

284.534,24

   Despesas Totais com Adicional Noturno

R$/mês

6.620,75

   Despesas Totais com Adicional por Tempo de Serviço

R$/mês

10.289,28
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[image: image135.wmf]LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES 

PARA O CÁLCULO DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEL

OPERADORA ESTRELA

jan/06

                  Veículo

Quilometragem

Abastecimento

 (litros de óleo diesel)

Categoria

Número

Única

Social

Sistema

Única

Social

Sistema

4367

5.688,00

5.688,00

2.407,00

2.407,00

4370

2.145,75

600,25

2.746,00

906,43

253,57

1.160,00
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2.540,39

409,61

2.950,00

1.062,66

171,34

1.234,00

ÔNIBUS

4372

738,76

4.079,24

4.818,00

284,43

1.570,57

1.855,00

LEVE

4373

1.273,22

5.040,78

6.314,00

493,03

1.951,97

2.445,00

4374

2.613,77

3.364,23

5.978,00

1.037,55

1.335,45

2.373,00

4375

6.482,00

6.482,00

2.751,00

2.751,00

4376

6.132,00

6.132,00

2.423,00

2.423,00

27.613,88

13.494,12

41.108,00

11.365,11

5.282,89

16.648,00

4301

9.150,00

9.150,00

3.824,00

3.824,00

4302

6.301,00

6.301,00

2.775,00

2.775,00

4303

7.401,00

7.401,00

3.018,00

3.018,00

4304

8.082,00

8.082,00

3.515,00

3.515,00

4305

6.881,00

6.881,00

2.842,00

2.842,00

4306

7.273,21

11,79

7.285,00

2.715,60

4,40

2.720,00

4307

6.821,00

6.821,00

3.045,00

3.045,00

4308

7.705,00

7.705,00

3.946,00

3.946,00

4309

8.156,00

8.156,00

2.914,00

2.914,00

4310

7.083,00

7.083,00

3.420,00

3.420,00

4311

3.571,00

3.571,00

1.599,00

1.599,00

4312

5.629,00

5.629,00

2.466,00

2.466,00

ÔNIBUS

4377

6.756,00

6.756,00

2.595,00

2.595,00

PESADO

4378

4.936,00

4.936,00

1.931,00

1.931,00

4379

5.098,00

5.098,00

1.860,00

1.860,00

4380

2.755,32

67,68

2.823,00

1.048,25

25,75

1.074,00

4381

8.512,00

8.512,00

3.042,00

3.042,00

4382

2.095,40

2.020,60

4.116,00

738,68

712,32

1.451,00
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4388

5.885,85

65,15

5.951,00

2.025,58

22,42

2.048,00

4389

2.607,89

107,11

2.715,00

1.137,29

46,71

1.184,00

4390

2.557,00

2.557,00

1.013,00

1.013,00

4391

6.908,87

94,13

7.003,00

2.428,91

33,09

2.462,00

4392

3.796,84

68,16

3.865,00

1.422,46

25,54

1.448,00

159.111,73

2.621,27

161.733,00

64.930,33

938,67

65.869,00

4313

5.883,00

5.883,00

3.734,00

3.734,00

4314

6.352,00

6.352,00

4.360,00

4.360,00

4315

5.648,00

5.648,00

3.375,00

3.375,00

4316

6.629,00

6.629,00

3.961,00

3.961,00

PESADO COM

4317

6.582,00

6.582,00

4.678,00

4.678,00

AR CONDICIONADO

4318

5.809,00

5.809,00

3.859,00

3.859,00

4319

5.197,00

5.197,00

3.254,00

3.254,00

4320

5.673,00

5.673,00

4.052,00

4.052,00

4321

6.816,00

6.816,00

4.813,00

4.813,00

4322

5.938,00

5.938,00

3.556,00

3.556,00

60.527,00

0,00

60.527,00

39.642,00

0,00

39.642,00
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